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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 03.06.01/2023 

Processo Administrativo N° 03.06.01/2023 

 

O(A) Ordenador(a) de Despesa da Secretaria de Saúde, Secretaria de Educação, 

Secretaria de Assistência Social e Cidadania, Secretaria de Infraestrutura, 

e Secretaria de Administração do Município de Beberibe, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais, por meio da utilização de recursos da 

tecnologia da informação – INTERNET, torna público que realizará 

procedimento licitatório na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO objetivando o 

Registro de Preços visando a contratação de empresa especializada em 

prestação de serviços de controle de vetores e pragas, compreendendo os 

serviços de desinsetização, desratização e descupinização, para atender as 

necessidades das diversas unidades administrativas do Município de 

Beberibe/CE, conforme descrito no ANEXO I – participação ampla, de acordo 

com o estabelecido pelo edital. 

 

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço (Unitário). 

 

SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRONICO:  

 

LOCAL: www.bbmnetlicitacoes.com.br  

 

FUNDAMENTO LEGAL: O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, a Lei 

Federal nº. 8.666 de 21 de junho de 1993 com suas alterações, a Lei Federal 

nº. 10.520 de 17 de julho de 2002 que regulamenta a modalidade Pregão, 

Decreto Federal nº. 10.024 de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar nº. 

123, de 14 de dezembro de 2006 com as alterações contidas na Lei 

Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014 e, demais condições 

estabelecidas neste Edital e Anexos. 

 

Serão observadas as seguintes datas e horários para os procedimentos que 

seguem: 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 

INÍCIO TÉRMINO 

Data/Horário Data/Horário 

10/03/2023 às 12h00min. 23/03/2023 às 07h30min. 

 

ABERTURA DAS PROPOSTAS 

23/03/2023 às 08h00min 

 

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o 

horário de Brasília /DF e, dessa forma, serão registradas no sistema 

eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: As consultas ao Edital devem ser realizadas 

diretamente ao Setor de Licitações, sito a Rua.: João Tomaz Ferreira, nº 42. 

Bairro: Centro, Beberibe – CE, pelo Telefone (85) 3338-1234, ou pelo e-mail 

licitacao2023beberibe@gmail.com Decai do direito de solicitar 

esclarecimentos dos termos do edital de licitação perante a Administração, o 

licitante que não o fizer antes do segundo dia útil que anteceder a data 

fixada para recebimento das propostas. 

 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 

 

1.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da 

INTERNET, mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – em 

todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro, mediante 

a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o 

aplicativo "BBMNet Licitações", constante da página eletrônica da Bolsa 

Brasileira de Mercadorias, no endereço  www.bbmnetlicitacoes.com.br  

 

1.2. Compõem o presente edital os seguintes anexos: 

 

Anexo I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

Anexo II – MODELO DE PROPOSTA; 

Anexo III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS; 

Anexo IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO;  

Anexo V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII 

DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 

Anexo VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE;  

Anexo VII – MINUTA DO CONTRATO; 

Anexo VIII – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 

2. OBJETO: 

 

2.1. Registro de Preços visando a contratação de empresa especializada em 

prestação de serviços de controle de vetores e pragas, compreendendo os 

serviços de desinsetização, desratização e descupinização, para atender as 

necessidades das diversas unidades administrativas do Município de 

Beberibe/CE, conforme descrito no ANEXO I – participação ampla, de acordo 

com o estabelecido pelo edital. 

 

mailto:licitacao2023beberibe@gmail.com
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3. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO: 

 

3.1. O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no 

presente edital para o credenciamento junto ao provedor do sistema para 

participação da licitação, bem como, cadastramento e a abertura de proposta, 

atentando também para a data e horário para início da disputa. 

 

4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

 

4.1. Poderão participar da presente licitação toda e qualquer pessoa 

jurídica que atenda todas as exigências do presente Edital e seus anexos, 

correndo por sua conta todos os custos com a elaboração e apresentação da 

proposta. 

 

4.1.1. Poderão ainda participar deste Pregão Eletrônico as empresas que 

apresentarem toda documentação exigida para o respectivo cadastramento junto 

a BBM – Bolsa Brasileira de Mercadorias. 

 

4.2. Somente será admitida a participação neste certame, de pessoas 

jurídicas, que comprovem com documentos de registros ou autorizações legais, 

que explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação. 

 

4.3. Não será admitida a participação na presente licitação de empresas que 

se encontrem em uma ou mais das seguintes situações: 

 

4.3.1. consórcios, apresentadas na forma de consórcios, agrupamentos, 

associações ou parceiras; 

 

4.3.2. suspensas temporariamente de participar em licitação e impedidas de 

contratar com a Prefeitura Municipal de Beberibe, nos termos do artigo 87, 

III da Lei 8.666/93 e art. 7º da Lei Federal 10.520/2002. 

 

4.3.3. Declaradas inidôneas para licitar ou contratar com todos os órgãos da 

Administração Pública em geral, nos termos do artigo 87, IV da Lei 8.666/93. 

 

4.3.4. Empresas com falências decretadas; 

 

4.3.5. Empresas das quais participe, seja a que título for servidor público 

municipal; 

 

4.3.6. Que apresentarem sanções, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 
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4.3.6.1. Cadastro de Apenados do Tribunal de Contas do Estado do Ceará 

(https://www.tce.ce.gov.br/cidadao/impedidos-de-contratar-com-administracao-

publica ); 

4.3.6.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União 

(http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direca

o=asc ); 

4.3.6.3. Constatada a existência de vedação à participação no certame, o (a) 

Pregoeiro (a) reputará o licitante descredenciado. 

 

4.3.7. Sob pena de inabilitação ou desclassificação, todos os documentos 

apresentados deverão referir-se ao mesmo CNPJ constante na proposta de 

preços. 

 

5. DAS ATRIBUIÇÕES DO PREGOEIRO(A): 

 

5.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as 

seguintes atribuições: 

 

5.1.1. conduzir a sessão pública na internet; 

5.1.2. verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos 

no instrumento convocatório; 

5.1.3. dirigir a etapa de lances; 

5.1.4. verificar e julgar as condições de habilitação; 

5.1.5. receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade 

competente quando mantiver a decisão; 

5.1.6. indicar o vencedor do certame; 

5.1.7. adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 

5.1.8. conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 

5.1.9. encaminhar o processo devidamente instruído ao ordenador de despesa 

da unidade administrativa gestora e propor a homologação. 

 

6. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA BRASILEIRA DE 

MERCADORIAS: 

 

6.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do 

Pregão deverão dispor de chave de identificação e de senha pessoal e 

intransferível, obtidas junto as unidades da BBM – Bolsa Brasileira de 

Mercadorias, sediadas no País. 

 

6.2. Os procedimentos para credenciamento para obtenção de chave e senha de 

acesso poderão ser iniciados diretamente no Sistema de Licitações no 

endereço www.bbmnetlicitacoes.com.br, acesso “licitantes (fornecedores)”. 

https://www.tce.ce.gov.br/cidadao/impedidos-de-contratar-com-administracao-publica
https://www.tce.ce.gov.br/cidadao/impedidos-de-contratar-com-administracao-publica
http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc
http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/


 
 

R. João Tomaz Ferreira, 42, Beberibe - CE, 62840-000 | CNPJ. 07.528.292/0001-89 
 gabinete@beberibe.ce.gov.br |Telefone: 3338.1234 

insta: @prefbeberibe – face: prefbeberibe  
 

 

 

6.3. As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no Sistema Eletrônico 

poderão ser dirimidas através da central de atendimento aos licitantes, por 

telefone, chat, e-mail ou mensagens de texto, disponível no endereço 

eletrônico www.bbmnetlicitacoes.com.br  

 

6.4. A chave de identificação e a senha terão validade de acordo com as 

normas e procedimentos previstos no Regulamento do sistema eletrônico BBMNet 

licitações, e poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo 

quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa 

Brasileira de Mercadorias, por ato devidamente justificado. 

 

6.5. Os interessados em participar do presente Pregão Eletrônico, deverão 

credenciar representantes mediante o Termo de Adesão, conforme regulamento 

da Bolsa Brasileira de Mercadorias, com firma reconhecida, atribuindo 

poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e 

operações no “BBMNet Licitações”. A participação pode se dar como licitante 

direto ou ser representado por uma corretora associada. 

 

6.6. Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa 

proponente, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato 

Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 

assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

 

6.7. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como 

seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, 

não cabendo à Prefeitura Municipal de Beberibe ou a Bolsa Brasileira de 

Mercadorias a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

6.8. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao 

sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e 

a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes 

ao pregão eletrônico. 

 

6.9. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do 

licitante que pagará a Bolsa Brasileira de Mercadorias, provedora do sistema 

eletrônico, o equivalente aos custos pela utilização dos recursos de 

tecnologia da informação, consoante tabela fornecida emitida pela entidade. 

 

6.10. Nas licitações promovidas por órgãos públicos os licitantes estarão 

sujeitos ao pagamento de taxa de utilização do Sistema Eletrônico de 

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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Licitações, nos valores de acordo com o link 

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/valores-ressarcimento-de-custos  

 

6.11. O valor cobrado para utilização do sistema constitui receita exclusiva 

da BBMNet Licitações para ressarcimento dos custos de desenvolvimento, 

atualização e manutenção do Sistema e não representa emolumentos ou 

tarifação pela prestação de serviços, nos termos do art. 5º, inciso III, da 

Lei nº 10.520/2002. 

 

7. PARTICIPAÇÃO: 

 

7.1. A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha 

pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente 

encaminhamento da proposta de preços, por meio do sistema eletrônico no 

sítio www.bbmnetlicitacoes.com.br, opção "Login", observando data e horário 

limite estabelecidos. 

 

7.1.1. As propostas de preço, bem como todos os documentos de habilitação, 

deverão ser encaminhadas exclusivamente por meio do sistema BBMNET. 

 

7.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

7.3. Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva 

do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes 

para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua 

atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

 

7.3.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, 

a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após agendamento ou 

comunicação expressa aos participantes via “chat” do sistema eletrônico, 

onde será designado dia e hora para a continuidade da sessão. 

 

7.4. Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a 

quantidade de lotes/itens, o pregoeiro designará novo dia e horário para a 

continuidade do certame. 

 

7.5. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das 

propostas e a adjudicação do objeto deve ser acompanhado pelos participantes 

por meio do portal www.bbmnetlicitacoes.com.br, que veiculará avisos, 

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/valores-ressarcimento-de-custos
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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convocações, desclassificações de licitantes, justificativas e outras 

decisões referentes ao procedimento. 

 

7.6. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BBMNET 

licitações poderão ser esclarecida através dos canais da central de 

atendimento da Bolsa Brasileira de Mercadorias, de segunda a sexta-feira, 

das 8:00 às 18:00 horas (horário de Brasília) através dos canais informados 

no site www.bbmnetlicitacoes.com.br  

 

8. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇAO DOS PREÇOS: 

 

8.1. A partir do horário previsto no sistema, terá início à sessão pública 

do Pregão Eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas 

pelo sítio já indicado no item 7.1, passando o Pregoeiro a avaliar a 

aceitabilidade das propostas. 

 

8.1.1. Se for o caso, o pregoeiro comunicará aos licitantes, após a abertura 

da sala de disputa, a sua opção por realizar a disputa simultânea de 

lote/itens. 

 

8.1.2. Em regra, a disputa simultânea de lote/itens obedecerá à ordem 

sequencial dos mesmos. Entretanto, o pregoeiro poderá efetuar a abertura da 

disputa de lote/itens selecionados fora da ordem sequencial. 

 

8.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão 

estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada 

lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu 

recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

 

8.2.1. Para efeito da disputa de preços, as propostas encaminhadas 

eletronicamente pelos licitantes serão consideradas lances. 

 

8.2.2. O tempo normal de disputa será 10 (dez) minutos encerrado 

automaticamente pelo sistema. 

 

8.2.3. O término do tempo normal da disputa ocorrerá quando nenhum licitante 

oferecer lance com valor menor que o menor lance registrado no sistema nos 

últimos 00h02m00s (dois minutos). 

 

8.2.4. Na hipótese de haver um lance de preço menor que o menor lance de 

preço registrado no sistema, nos 00h02m00s (dois minutos) finais do tempo 

programado, o sistema prorrogará automaticamente o tempo de fechamento por 

mais 00h02m00s (dois minutos), a partir do momento do registro do último 

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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lance, e, assim sucessivamente, até que não haja nenhum lance de preços nos 

00h02m00s (dois minutos) finais. 

 

8.3. O licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor lance 

registrado, desde que seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente 

de qualquer lance válido para o item. 

 

8.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

 

8.5. Fica a critério do pregoeiro a autorização da correção de lances com 

valores digitados errados ou situação semelhante, mesmo que antes do início 

da disputa de lances. 

 

8.6. ATENÇÃO: Após o credenciamento das propostas, durante a sessão de 

disputa de lances não serão aceitos pedidos de desclassificação do licitante 

para o lote/itens alegando como motivo “erro de cotação” ou qualquer outro 

equívoco da mesma natureza. Após a sessão de disputa de lances, durante a 

fase de aceitação/habilitação não será aceito pedido de desclassificação do 

licitante aduzindo em defesa, causas, razões ou circunstâncias que 

visivelmente só ocorreram por responsabilidade objetiva do licitante. 

 

8.7. As sanções previstas para os pedidos de desclassificação que 

ocasionarem o retardamento da execução de seu objeto, ou que por outra razão 

não mantiver a proposta ficará impedido de licitar e contratar com a União, 

Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo legal conforme regra o 

artigo 7º da Lei Federal 10.520/2002. 

 

8.8. Estarão excluídos da aplicação das penalidades do item 8.7 os fatos 

decorrentes de “caso fortuito” ou “força maior”. Na hipótese de incidência 

do caso é garantida a defesa prévia. 

 

8.9. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão 

informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado. O sistema não 

identificará o autor dos lances aos demais participantes. 

 

8.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa 

competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer 

acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, 

quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados. 

 

8.11. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a 

sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após 
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comunicação expressa aos operadores representantes dos participantes, 

através de mensagem eletrônica (Chat) ou e-mail divulgando data e hora da 

reabertura da sessão. 

 

8.12. O sistema informará a proposta de menor preço (ou melhor proposta) 

imediatamente após o encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, 

após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de 

menor valor. 

 

8.13. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 

da LC 123/2006, o pregoeiro aplicará os critérios para desempate em favor da 

ME/EPP. Após o desempate, poderá o pregoeiro ainda negociar um melhor preço 

caso não atinja o valor de referência definido pela administração pública. 

 

8.14. Os documentos relativos à habilitação da empresa vencedora previstos 

no item 12, bem como, os solicitados nos Anexos III, IV e V deste Edital, 

(quando a empresa se enquadrar no regime ME/EPP enviar também o Anexo VI), 

deverão ser encaminhados exclusivamente por meio do sistema BBMNET, sob pena 

de inabilitação. O(s) documento(s) que necessitar(em) de assinatura e/ou 

o(s) que for(em) original(is), deverá(ão) ser autenticado(s) ou assinado(s) 

de forma digital de acordo com a Medida Provisória 2.200-2, de 24 de agosto 

de 2001. 

 

8.15. A proposta final do licitante declarado vencedor, deverá ser 

encaminhada no prazo máximo de 02 (duas) horas, contados do encerramento da 

sessão pública virtual, para o e-mail: licitacao2023beberibe@gmail.com a 

referida proposta deverá ser autenticada ou assinada de forma digital de 

acordo com a Medida Provisória 2.200-2, de 24 de agosto de 2001. 

 

8.16. O NÃO CUMPRIMENTO DO ENVIO DA PROPOSTA FINAL, acarretará na 

desclassificação da proposta vencedora, sem prejuízo das sanções previstas, 

passando-se assim, para a próxima licitante classificada. Após a conferência 

dos documentos enviados, se estiverem de acordo com o solicitado será 

declarada a empresa vencedora do lote/item e aberto o prazo para 

manifestação de intenção de interposição de recurso. 

 

8.17. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o 

fornecedor desatender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a 

habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. 

Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que 

seja obtido preço melhor. 

mailto:licitacao2023beberibe@gmail.com
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8.18. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade 

entre a proposta de menor preço e valor estimado para a contratação. 

 

8.19. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto 

será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 

 

8.20. O Sistema eletrônico informará as propostas de menor preço de cada 

participante imediatamente após o encerramento da etapa de lances. 

 

9. DAS PROPOSTAS NO SISTEMA ELETRONICO: 

 

9.1. O encaminhamento de proposta pressupõe também pleno conhecimento e 

atendimento de todas as exigências contidas no edital e seus anexos. O 

fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 

seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 

propostas e lances. 

  

9.2. O objeto proposto pela licitante deverá estar totalmente dentro das 

especificações contidas no TERMO DE REFERENCIA – ANEXO I. 

 

9.3. As propostas encaminhadas terão prazo de validade de 60 (sessenta) dias 

consecutivos, contados da data da sessão de abertura desta licitação, 

conforme disposição legal. 

 

10. DA PROPOSTA ESCRITA: 

 

10.1. Na proposta final a empresa vencedora DEVERÁ APRESENTAR A READEQUAÇÃO 

do objeto ao novo valor proposto; 

 

10.2. Na proposta escrita, deverá conter: 

 

10.2.1. Os valores dos impostos já deverão estar computados no valor do 

produto ou destacados; 

 

10.2.2. O prazo de validade não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, 

contados da abertura das propostas virtuais; 

 

10.2.3. Especificação completa do serviço oferecido com informações técnicas 

que possibilitem a sua completa avaliação, totalmente conforme descrito no 

ANEXO I, deste Edital; 

 

10.2.4. Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 
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10.2.5. Indicação de telefone fixo celular, bem como e-mail para envio da 

autorização de fornecimento, contrato ou documentos correlatos. 

 

10.3. O valor máximo de cada um dos itens que compõem cada lote, após 

concluída todas as etapas do Pregão, não poderão ser superiores aos valores 

unitários estimados constantes do Quadro I do Anexo I (Termo de Referência) 

deste Edital. 

 

10.4. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante 

que oferecer o menor valor por lote/item. 

 

10.5. Os preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais 

despesas e encargos inerentes aos serviços até sua entrega no local fixado 

pelo Município de Beberibe/CE. 

 

10.6. Serão desclassificadas as propostas que: 

 

10.6.1. As propostas conflitem com as normas deste Edital ou da legislação 

em vigor. 

 

10.6.2. Sejam incompletas, isto é, não contenham a (s) informação (ões) 

suficiente (s) que permita (m) a perfeita identificação do serviço licitado; 

 

10.6.3. Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente 

contrastante com o presente Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, 

por decisão do Pregoeiro; 

 

10.7. Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, 

prevalecerão estes últimos. 

 

11. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

 

11.1. O Pregoeiro efetuará o julgamento das propostas pelo critério de 

"MENOR PREÇO", podendo encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta 

diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de “MENOR PREÇO”, 

para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre sua aceitação, 

observados os prazos para fornecimento, as especificações técnicas, 

parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas 

neste edital. 
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11.2. Após o encerramento da sessão de disputa e estando o valor da melhor 

proposta acima do valor de referência, o Pregoeiro negociará a redução do 

preço com o seu detentor. 

 

11.3. EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPÍTULO V DA LEI COMPLEMENTAR Nº. 

123/2006, SERÃO OBSERVADOS OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS: 

 

11.3.1. Concluída a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver 

sido ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte e o sistema 

eletrônico identificar que houve proposta apresentada por microempresa ou 

empresa de pequeno porte igual ou até 5% (cinco por cento) superior à 

proposta de menor lance, será procedido o seguinte: 

 

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, será 

convocada pelo sistema eletrônico, via “chat” de comunicação do pregão 

eletrônico para, no prazo de 5 (cinco) minutos após a convocação, apresentar 

nova proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em 

que, atendidas as exigências de habilitação, será adjudicada em seu favor o 

objeto do pregão; 

 

b) no caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas 

de pequeno porte que se enquadrem no limite estabelecido no subitem 11.3.1, 

o sistema realizará um sorteio eletrônico entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro será convocada para apresentar melhor oferta, na forma 

do disposto na alínea “a”, serão convocadas as remanescentes, quando houver, 

na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

 

11.4. Encerrada a etapa de lances da sessão pública e ordenadas as ofertas, 

o pregoeiro comprovará a regularidade de situação do autor da melhor 

proposta, avaliada na forma da Lei 10.520/2002. O Pregoeiro verificará, 

também, o cumprimento das demais exigências para habilitação contidas neste 

Edital. 

 

11.4.1. O licitante detentor da melhor proposta deverá apresentar, no prazo 

máximo de 02 (duas) horas após o término da sessão de disputa de lances do 

último lote/item do pregão, via e-mail: licitacao2023beberibe@gmail.com a 

proposta final de preços (preenchida devidamente de acordo com o anexo II – 

modelo de proposta), bem como eventual documentação específica constante do 

Anexo I (Termo de Referência). 

 

11.4.2. O prazo indicado no item 11.4.1 inicia-se simultaneamente após o 

término da sessão de disputa de lances do último lote/item do pregão. 

 

mailto:licitacao2023beberibe@gmail.com
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11.4.3. No caso de desclassificação do licitante arrematante, o novo 

licitante convocado deverá apresentar documentação e proposta no mesmo prazo 

previsto no item 11.4.1, a contar da convocação pelo pregoeiro através do 

chat de mensagens. 

 

11.5. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se o 

licitante desatender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e 

procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao 

edital. 

 

11.6. Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a 

proposta que não atender as exigências fixadas neste Edital ou ofertarem 

preços manifestamente inexequíveis. 

 

11.7. Havendo lances no tempo de disputa da sessão pública, a proposta final 

de preços do licitante detentor da melhor oferta deverá ter seus valores 

unitários e totais ajustados de forma que os preços de cada um dos itens não 

resultem, após os ajustes, inexequíveis ou superfaturados. 

 

11.8. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, inclusive 

as exigências de habilitação, o licitante será declarado vencedor do certame 

pelo Pregoeiro. 

 

11.9. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão 

registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

 

12. DA HABILITAÇÃO: 

 

12.1. Os documentos relativos à habilitação dos licitantes, deverão ser 

encaminhados até a abertura da sessão pública (fim de recebimento das 

propostas), conforme previsto neste edital, contados da convocação do 

Pregoeiro, por meio eletrônico (upload), nos formatos (extensões) “pdf”, 

“doc”, “xls”,“png” ou “jpg”, observado o limite de 6 Mb para cada arquivo, 

conforme regras de aceitação estabelecidas pela plataforma 

www.bbmnetlicitacoes.com.br. O(s) documento(s) que necessitar(em) de 

assinatura e/ou o(s) que for(em) original(is), deverá(ão) ser autenticado(s) 

ou assinados de forma digital de acordo com a Medida Provisória 2.200-2, de 

24 de agosto de 2001. 

 

12.2. A empresa detentora da proposta de menor preço deverá apresentar os 

seguintes documentos comprobatórios de habilitação e qualificação: 

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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12.2.1. Para Empresa Individual: Registro Comercial; 

 

12.2.2. Para Sociedade Comercial: Ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social em vigor e alterações subsequentes, devidamente registrados; 

 

12.2.3. Para Sociedade por Ações: Inscrição do ato constitutivo e 

alterações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, em 

exercício;  

 

12.2.4. Para Sociedade Civil: Inscrição do ato constitutivo e alterações no 

registro civil das pessoas jurídicas, acompanhada de prova da diretoria em 

exercício; 

 

12.2.5. Para Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no Brasil: 

Decreto de autorização, e ato de registro ou autorização para funcionamento, 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

 

12.2.6. Para Cooperativas: Estatuto Social em vigência. 

 

12.2.7. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 

12.2.8. Prova de regularidade para com as Fazendas: Federal (Certidão 

Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União), Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, devidamente 

atualizadas; 

 

12.2.9. Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, perante o Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço, atualizado; 

 

12.2.10. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante apresentação de certidão negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 

5.452, de 1º de maio de 1943, e considerando o disposto no art. 3º da Lei 

n.º 12.440, de 7 de julho de 2011; 

 

12.2.11. Apresentar atestado de capacidade técnica emitido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, que comprovem a execução, pelo 

licitante, de serviços/fornecimentos similares em características com o 

objeto ora licitado. 
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12.2.11.1. Quando o(s) atestado(s) de capacidade técnica for emitido(s) por 

pessoa jurídica de direito privado, o(s) atestado(s) mencionado(s) 

deverá(ão) apresentar firma reconhecida do assinante. 

 

12.2.12. A contratação de prestação de serviço de controle de vetores e 

pragas urbanas somente pode ser efetuada com empresa especializada. 

 

12.2.12.1. A empresa especializada deverá ser licenciada junto à autoridade 

sanitária e ambiental competente, em consonância com art. 5º da RDC ANVISA 

nº 52 de 22 de outubro 2009. 

 

12.2.13. A empresa instalada em cidade que não possua autoridade sanitária e 

ambiental competente municipal está obrigada a solicitar licença junto à 

autoridade sanitária e ambiental competente regional, estadual ou distrital 

a que o município pertença. 

 

12.2.14. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, expedida pelo Conselho 

Profissional competente, para serviços de controle de vetores e pragas 

urbanas, desinsetização, desratização e similares. 

 

12.2.15. A empresa especializada deve ter um responsável técnico devidamente 

habilitado para o exercício das funções relativas às atividades pertinentes 

ao controle de vetores e pragas urbanas, devendo apresentar o registro deste 

profissional junto ao respectivo conselho. 

 

12.2.15.1. considera-se habilitado para a atividade de responsabilidade 

técnica, o profissional que possua comprovação oficial da competência para 

exercer tal função, emitida pelo seu conselho profissional. (Resolução - RDC 

nº 52, de 22 de outubro de 2009 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, 

art. 8º, §1º). 

 

12.2.16. A empresa especializada deve possuir registro junto ao conselho 

profissional do seu responsável técnico. 

 

12.2.17. Comprovação, através de documentos (Declaração ou qualquer outro 

documento que comprove o atendimento das exigências), a utilização dos 

procedimentos técnicos descritos no Procedimento Operacional Padrão – POP, 

para manipulação e transporte de produtos saneantes desinfestantes, nos 

termos dos Arts. 13 e 14, da RDC nº 52, de 22/10/2009 – ANVISA. 

 

12.2.18. Apresentação de autorização de funcionamento expedida pela Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, nos termos da Lei n° 6.360, de 23 

de setembro de 1976, Decreto n° 8.077, de 14 de agosto de 2013, RDC n° 16, 
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de 1° de abril de 2014, e RDC n° 622, de 9 de março de 2022, ou a 

comprovação de sua dispensa quando for o caso. 

 

12.2.19. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou 

extrajudicial, expedida pelo distribuidor judicial da sede da pessoa 

jurídica, com data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias, quando 

não houver prazo de validade expresso no documento. 

 

12.2.20. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato 

superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores. (art.32, §2º, da Lei n.º 8.666/93), 

conforme modelo contido no (Anexo III), com assinatura do responsável. 

 

12.2.21. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, conforme 

modelo contido no (Anexo IV), com assinatura do responsável. 

 

12.2.22. Declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do 

artigo 7° da Constituição Federal. Os proponentes deverão apresentar a 

declaração assinada por representante legal do licitante de que não outorga 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito), e 

qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, conforme disposto no inciso V do 

art. 27 da Lei nº 8.666/93. (Anexo V) 

 

12.2.23. O proponente que desejar fazer uso do direito da Lei Complementar 

nº 123 de 14 de dezembro de 2006 que trata de MICROEMPRESA e EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE, deverá apresentar a Declaração que se enquadra na citada lei, 

conforme modelo contido no (Anexo VI), com assinatura do responsável. 

 

12.3. Os documentos de Habilitação deverão estar com prazo vigente, não 

havendo prazo nos documentos eles serão considerados válidos se emitidos em 

até 60 (sessenta) dias. 

 

12.4. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar da licitante, em 

qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre 

documentos já entregues, fixando-lhe prazo para atendimento. 

 

12.5. Caso os documentos apresentados não atendam aos requisitos 

estabelecidos neste Item 12, o Pregoeiro verificará a possibilidade de 

suprir ou sanar eventuais omissões ou falhas, mediante consultas efetuadas 

por outros meios eletrônicos hábeis de informações. Tal verificação será 

certificada pelo Pregoeiro na ata da sessão pública, devendo ser anexados 
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aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo 

impossibilidade devidamente certificada e justificada. 

 

12.6. O licitante poderá suprir ou sanear eventuais omissões ou falhas, 

relativas ao cumprimento dos requisitos e condições de habilitação 

estabelecidos no Edital, mediante a apresentação de documentos, desde que os 

envie durante a fase de habilitação. 

 

12.7. A Prefeitura Municipal de Beberibe/CE não se responsabilizará pela 

eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos hábeis de informações no 

momento da verificação a que se refere o item 12.5, ou dos meios para a 

transmissão de cópias de documentos a que se refere o item 12.6, ressalvada 

a indisponibilidade de seus próprios meios. Na hipótese de ocorrerem essas 

indisponibilidades e/ou não sendo supridas ou saneadas as eventuais omissões 

ou falhas, o licitante será inabilitado, mediante decisão motivada. 

 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS: 

 

13.1. É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de 

esclarecimento ou de impugnação ao ato convocatório do pregão e seus anexos, 

observado, para tanto, o prazo de até 3 (três) dias úteis anteriores à data 

fixada para recebimento das propostas. 

 

13.2. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do 

prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou 

não identificado no processo para responder pelo proponente; 

 

13.3. Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões 

do Pregoeiro poderá fazê-lo, através do seu representante, manifestando sua 

intenção no prazo máximo de 30 (trinta) minutos com registro da síntese das 

suas razões, sendo-lhes obrigatório juntar memoriais no prazo de 03 (três) 

dias úteis na plataforma BBMNET, sob pena de preclusão de seu direito. Os 

interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em 

igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 

recorrente. 

 

13.4. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à 

intenção de recorrer, importará na decadência desse direito, e o pregoeiro 

estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

 

13.5. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente 

protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso 

pelo proponente. 



 
 

R. João Tomaz Ferreira, 42, Beberibe - CE, 62840-000 | CNPJ. 07.528.292/0001-89 
 gabinete@beberibe.ce.gov.br |Telefone: 3338.1234 

insta: @prefbeberibe – face: prefbeberibe  
 

 

 

13.6. Eventual impugnação do edital, bem como os questionamentos, deverá ser 

dirigida ao Pregoeiro e protocolado na Prefeitura Municipal de Beberibe 

endereçado ao Setor de Licitações no seguinte endereço: Rua: Juvenal Gondim, 

nº 221. Bairro: Centro. CEP: 60.860-000 – Beberibe – Ceará, ou através do e-

mail: licitacao2023beberibe@gmail.com devendo ser respeitado o horário de 

expediente de 08h00min às 12h00min e 14h00min às 17h00min, ou ainda 

encaminhados para o mesmo endereço através de serviço de postagem, podendo 

também ser encaminhados por meio do sistema BBMNet Licitações, que irá 

receber e encaminhar à autoridade competente que decidirá sobre o seu 

recebimento, tempestividade e razões de mérito. 

 

13.7. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

 

14. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

 

14.1. Em caso de recurso, caberá Autoridade Competente a adjudicação do 

objeto ao licitante declarado vencedor. 

 

14.2. Nos demais casos, o pregoeiro fará a adjudicação do(s) lote(s) ao(s) 

licitante(s) vencedor(es). 

 

14.3. A homologação é ato de competência da autoridade que determinou a 

abertura do procedimento. 

 

14.4. A homologação desta licitação não obriga a Administração à aquisição 

do objeto licitado. 

 

15. FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  

 

15.1. Homologada a licitação pela autoridade competente, a partir da 

convocação o licitante vencedor terá o prazo de 03 (três) dias úteis para a 

assinatura da Ata de Registro de Preços. Para a formalização da Ata de 

Registro de Preços a empresa deverá apresentar informação onde conste o nome 

completo, cargo, estado civil, data de nascimento, número de inscrição no 

Cadastro de Pessoas Físicas, número da Cédula de Identidade, endereço de 

residência, e-mail pessoal, e-mail institucional e telefone da pessoa que 

irá assinar pela proponente vencedora no certame. 

 

15.2. A recusa injustificada do convocado em assinar a Ata de Registro de 

Preços, aceitar ou retirar a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo 

mailto:licitacao2023beberibe@gmail.com
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estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 

sujeitando-o às penalidades aludidas neste edital. 

 

15.3. É facultado à CONTRATANTE, quando o convocado não assinar, aceitar ou 

retirar o instrumento contratual, no prazo e condições estabelecidos, 

convocar os demais proponentes remanescentes a fazê-lo, na ordem de 

classificação, ou revogar a licitação, independentemente da cominação 

prevista no edital. 

 

16. DO PAGAMENTO: 

 

16.1. As condições de pagamento estão especificadas no item 15 do Anexo I 

(Termo de Referência) deste Edital. 

 

17. DAS PENALIDADES: 

 

17.1. Por ilícitos cometidos, Administração Municipal poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar as penalidades previstas no item 16 do Anexo I (Termo 

de Referência) deste Edital. 

 

18. DOS RECURSOS FINANCEIROS: 

 

18.1. Os recursos financeiros correrão por conta da dotação orçamentária 

constante do item 17 do Anexo I (Termo de Referência) deste Edital. 

 

19. DA EXECUÇÃO: 

 

19.1. As condições para a execução do fornecimento objeto deste Edital, bem 

como as obrigações que assumem as partes, estão especificadas no Anexo I 

(Termo de Referência), Anexo VII (Minuta do Termo de Contrato), Anexo VIII 

(Minuta da Ata de Registro de Preços) e nas demais condições deste Edital. 

 

20. DISPOSIÇÕES FINAIS:  

 

20.1. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das 

informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da 

licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 

informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do licitante 

que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do 

contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis; 
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20.2. É facultada ao Pregoeiro ou Autoridade Superior, em qualquer fase da 

licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar 

a instrução do processo. 

 

20.3. Fica assegurado ao Município o direito de, por razões de interesse 

público, revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente 

licitação, ou anulá-la por ilegalidade dando ciência aos participantes, na 

forma da legislação vigente. 

 

20.4. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Municipalidade não será, em nenhum caso, responsável por 

esses custos, independentemente do resultado do processo licitatório. 

 

20.5. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das 

informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

20.6. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas 

forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá fixar aos licitantes o prazo de 

oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras 

propostas escoimadas das causas que os inabilitaram ou desclassificaram, 

conforme art. 48 § 3° da Lei no 8.666/93. 

  

20.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação 

do pregoeiro em contrário. 

 

20.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, 

excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento e considerar-se-

ão, os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em 

contrário. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal no 

Município. 

 

20.9. Para dirimir qualquer controvérsia decorrente deste certame, o foro 

competente é o da Comarca de Beberibe, Estado do Ceará, renunciando as 

partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 

Beberibe/CE, 08 de março de 2023. 

 

 

Luciana de Lima Nascimento 

Secretária de Assistência Social e Cidadania. 
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Francisco Erivelto Lima dos Santos 

Secretário de Administração. 

 

Edson Lima 

Secretário de Infraestrutura. 

 

 

Francisco Fábio Pereira Oliveira 

Secretário de Educação. 

Yonara Bezerra Batista 

Secretária de Saúde. 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DAS JUSTIFICATIVAS. 

 

1.1. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO. 

 

Considerando que as Secretarias Municipais, Órgãos da Administração Direta, 

têm, dentre suas prerrogativas a responsabilidade pela política de recursos 

humanos, aquisições de bens e serviços corporativos, controle do acervo 

patrimonial de todos os Órgãos e Entidades que integram a Administração 

Pública Municipal, estas secretarias esperam, com a referida prestação de 

serviços, proporcionar a manutenção das condições ambientais, a fim de 

garantir de forma continuada a integridade das edificações bem como de todo 

o patrimônio existente nelas, pois a investida de tais pragas podem 

danificar as edificações, bens patrimoniais e documentos, trazendo riscos à 

saúde das pessoas. 

 

Vale salientar a importância da manutenção das instalações sem a presença 

indesejável de insetos, aracnídeos e roedores das unidades públicas de saúde 

e das unidades de ensino, considerando que é de suma importância manter os 

ambientes de trabalho em bom estado de salubridade e descontaminação destas 

unidades, tanto para garantir a segurança pessoal dos servidores e demais 

usuários, quanto para a conservação dos bens patrimoniais. 

 

1.2. DA JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO. 

 

Considerando que os quantitativos estimados são resultantes do levantamento 

de necessidades realizadas pelas equipes técnicas das secretarias 

municipais.  

 

Considerando ainda que os quantitativos que não forem contratados 

imediatamente ficarão registrados na ATA DE REGISTRO DE PREÇOS para suprir 

qualquer eventualidade, quando necessário. 

 

1.3. DA JUSTIFICATIVA DA ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – SRP. 

 

Considerando que a contratação mediante Sistema de Registro de Preços 

encontra previsão no Decreto Municipal nº 26/2018. Pode ser adotado quando 

for conveniente a aquisição de bens/serviços com previsão de entregas 

parceladas/fornecimento, o que se encaixa perfeitamente a esta licitação. 
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Considerando que se trata de estimativa de consumo, sugere-se a modalidade 

Pregão na forma Eletrônica por Registro de Preços, com previsão de consumo 

para 12 meses, ajustando-se aos recursos orçamentários, minimizando futuros 

imprevistos e evitando possíveis prejuízos à Administração, com uma 

contratação que atenda as reais necessidades, sem restar desperdícios, bem 

como sem causar interrupção da execução dos serviços. 

  

Considerando que a opção pelo SRP tem como um de seus objetivos principais o 

princípio da economicidade, que em termos práticos significa ganhos reais na 

economia de recursos financeiros, uma vez que a aquisição/contratação poderá 

ser gradativa, de acordo com a necessidade da Administração. 

 

Considerando ainda que se faz entender que a utilização de SRP está 

justificada, pois a Administração Pública está indicando o objeto que 

pretende adquirir/contratar e informando os quantitativos estimados e 

máximos pretendidos. Ressalta-se que, diferentemente da licitação 

convencional, não há o compromisso assumido de contratação, nem mesmo de 

utilização dos quantitativos estimados. O SRP constitui um importante 

instrumento de gestão, onde as demandas são incertas, frequentes ou de 

difícil mensuração. 

 

1.4. JUSTIFICATIVA QUANTO A NÃO PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO. 

 

Considerando que à ausência da participação de empresas em forma de 

consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em 

regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado 

envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que 

empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de 

habilitação do edital. Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentar 

o número de participantes, admite a formação de consórcio. 

 

Considerando ainda que é prerrogativa do Poder Público, na condição de 

contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob 

a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende 

da literalidade do texto da Lei nº 8.666/93, que em seu art. 33, que atribui 

à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por 

ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de 

constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor 

atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, 

economicidade e moralidade. 

 

2. DO OBJETO. 
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2.1. Registro de Preços visando a contratação de empresa especializada em 

prestação de serviços de controle de vetores e pragas, compreendendo os 

serviços de desinsetização, desratização e descupinização, para atender as 

necessidades das diversas unidades administrativas do Município de 

Beberibe/CE, conforme especificações e quantitativos constantes do Quadro I 

deste Termo de Referência. 

 

3. DO VALOR ESTIMADO. 

 

3.1. O valor global estimado de acordo com o preço de mercado para aquisição 

dos materiais constantes do Quadro I deste Termo de Referência é de R$ 

1.824.903,36 (um milhão oitocentos e vinte e quatro mil novecentos e três 

reais e trinta e seis centavos). 

 

3.1.1. RESPONSÁVEL PELA COTAÇÃO DE PREÇOS: Gerente da Divisão de Compras da 

Prefeitura Municipal de Beberibe/CE (Osvanilson Coelho Chaves – Portaria n° 

025/2021). 

 

4. TIPO DE LICITAÇÃO. 

 

4.1. Menor Preço (Unitário). 

 

5. MODALIDADE DE LICITAÇÃO. 

 

5.1. Pregão Eletrônico para Registro de Preços. 

 

6. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 

6.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) 

meses. 

 

7. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO. 

 

7.1. Poderão participar da presente licitação toda e qualquer pessoa 

jurídica que atenda todas as exigências do presente Edital e seus anexos, 

correndo por sua conta todos os custos com a elaboração e apresentação da 

proposta. 

 

7.1.1. Poderão ainda participar deste Pregão Eletrônico as empresas que 

apresentarem toda documentação exigida para o respectivo cadastramento junto 

a BBM – Bolsa Brasileira de Mercadorias. 
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7.2. Somente será admitida a participação neste certame, de pessoas 

jurídicas, que comprovem com documentos de registros ou autorizações legais, 

que explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação. 

 

7.3. Não será admitida a participação na presente licitação de empresas que 

se encontrem em uma ou mais das seguintes situações: 

 

7.3.1. consórcios, apresentadas na forma de consórcios, agrupamentos, 

associações ou parceiras; 

 

7.3.2. suspensas temporariamente de participar em licitação e impedidas de 

contratar com a Prefeitura Municipal de Beberibe, nos termos do artigo 87, 

III da Lei 8.666/93 e art. 7º da Lei Federal 10.520/2002. 

 

7.3.3. Declaradas inidôneas para licitar ou contratar com todos os órgãos da 

Administração Pública em geral, nos termos do artigo 87, IV da Lei 8.666/93. 

 

7.3.4. Empresas com falências decretadas; 

 

7.3.5. Empresas das quais participe, seja a que título for servidor público 

municipal; 

 

7.3.6. Que apresentarem sanções, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

 

7.3.6.1. Cadastro de Apenados do Tribunal de Contas do Estado do Ceará 

(https://www.tce.ce.gov.br/cidadao/impedidos-de-contratar-com-administracao-

publica ); 

7.3.6.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União 

(http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direca

o=asc ); 

7.3.6.3. Constatada a existência de vedação à participação no certame, o (a) 

Pregoeiro (a) reputará o licitante descredenciado. 

 

7.3.7. Sob pena de inabilitação ou desclassificação, todos os documentos 

apresentados deverão referir-se ao mesmo CNPJ constante na proposta de 

preços. 

 

8. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA PROPOSTA. 

 

8.1. Validade das Propostas: mínimo de 60 (sessenta) dias, contados a partir 

da data da realização da licitação. Ressalte-se que esta proposta não poderá 

https://www.tce.ce.gov.br/cidadao/impedidos-de-contratar-com-administracao-publica
https://www.tce.ce.gov.br/cidadao/impedidos-de-contratar-com-administracao-publica
http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc
http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc
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sofrer alteração, salvo nos casos previstos no art. 65 da Lei nº 8.666/93, 

desde que haja interesse da Administração, com a apresentação das devidas 

justificativas. 

 

8.2. Nos preços ofertados deverão estar incluídas todas as despesas diretas 

e indiretas, impostos, taxas, seguros, transportes e demais despesas 

necessárias à execução do objeto desta licitação e em atendimento integral 

às especificações contidas neste Termo de Referência. 

 

9. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

9.1. Apresentar atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, que comprovem a execução, pelo licitante, de 

serviços/fornecimentos similares em características com o objeto ora 

licitado. 

 

9.1.1. Quando o(s) atestado(s) de capacidade técnica for emitido(s) por 

pessoa jurídica de direito privado, o(s) atestado(s) mencionado(s) 

deverá(ão) apresentar firma reconhecida do assinante. 

 

9.2. A contratação de prestação de serviço de controle de vetores e pragas 

urbanas somente pode ser efetuada com empresa especializada. 

 

9.2.1. A empresa especializada deverá ser licenciada junto à autoridade 

sanitária e ambiental competente, em consonância com art. 5º da RDC ANVISA 

nº 52 de 22 de outubro 2009. 

 

9.3. A empresa instalada em cidade que não possua autoridade sanitária e 

ambiental competente municipal está obrigada a solicitar licença junto à 

autoridade sanitária e ambiental competente regional, estadual ou distrital 

a que o município pertença. 

 

9.4. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, expedida pelo Conselho 

Profissional competente, para serviços de controle de vetores e pragas 

urbanas, desinsetização, desratização e similares. 

 

9.5. A empresa especializada deve ter um responsável técnico devidamente 

habilitado para o exercício das funções relativas às atividades pertinentes 

ao controle de vetores e pragas urbanas, devendo apresentar o registro deste 

profissional junto ao respectivo conselho. 

 

9.5.1. considera-se habilitado para a atividade de responsabilidade técnica, 

o profissional que possua comprovação oficial da competência para exercer 
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tal função, emitida pelo seu conselho profissional. (Resolução - RDC nº 52, 

de 22 de outubro de 2009 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, art. 

8º, §1º). 

 

9.6. A empresa especializada deve possuir registro junto ao conselho 

profissional do seu responsável técnico. 

 

9.7. Comprovação, através de documentos (Declaração ou qualquer outro 

documento que comprove o atendimento das exigências), a utilização dos 

procedimentos técnicos descritos no Procedimento Operacional Padrão – POP, 

para manipulação e transporte de produtos saneantes desinfestantes, nos 

termos dos Arts. 13 e 14, da RDC nº 52, de 22/10/2009 – ANVISA. 

 

9.8. Apresentação de autorização de funcionamento expedida pela Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, nos termos da Lei n° 6.360, de 23 

de setembro de 1976, Decreto n° 8.077, de 14 de agosto de 2013, RDC n° 16, 

de 1° de abril de 2014, e RDC n° 622, de 9 de março de 2022, ou a 

comprovação de sua dispensa quando for o caso. 

 

10. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO. 

 

10.1. O prazo de vigência do CONTRATO a ser formalizado será até __/__/___, 

contados a partir da publicação do instrumento contratual, podendo ser 

prorrogados nos termos do que dispõe o artigo 57, §1º e §2º, devendo ser 

publicado na forma do parágrafo único, do art. 61, da lei federal n° 

8.666/1993. 

 

10.2. O prazo de execução será até ___/__/_____, contados a partir da 

emissão da Ordem de Serviço, a ser emitida pelo CONTRATANTE. 

 

11. DOS DEVERES DA CONTRATADA. 

 

11.1. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 

 

11.2. Manter-se durante toda a execução contratual em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

 

11.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de 

acréscimos ou supressões limitados ao estabelecido no §1º, do art.65, da Lei 

Federal nº 8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual. 
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11.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a 

terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, 

não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua 

responsabilidade o fato da contratante proceder à fiscalização ou acompanhar 

a execução contratual. 

 

11.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou 

venham a incidir sobre a execução contratual, inclusive as obrigações 

relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais e 

outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das 

leis trabalhistas e específica de acidentes do trabalho e legislação 

correlata, aplicáveis ao pessoal empregado para execução contratual. 

 

11.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a 

ser solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de 

caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas. 

 

11.7. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, 

responsabilizando-se pelo período oferecido em sua proposta comercial, 

observando o prazo mínimo exigido pela Administração. 

 

11.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 

parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das 

prestações a que está obrigada. 

 

11.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 

anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem 

permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre. 

 

11.10. Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e 

irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e 

atendendo às reclamações formuladas. 

 

11.11. Os produtos utilizados deverão ser de primeira qualidade e 

apropriados para a eliminação de: insetos, aracnídeos, escorpiões, roedores, 

piolhos de pássaros e, além dos citados, nas áreas de arquivos e depósitos, 

deverá ser utilizado produto para combater traças e cupins. 

 

11.12. A Contratada deverá pulverizar todos os focos primários (tubulações, 

caixas de esgotos e gordura, ralos de banheiros e demais dependências) com 

produtos comprovadamente eficazes e adequados para atuação nestes locais. 
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11.13. A Contratada deverá dar, além do prazo durante as aplicações, um 

prazo final de garantia de 90 (noventa) dias após a última aplicação. 

 

11.13.1. A Contratada deverá aplicar dentro do período de garantia tantas 

corretivas forem necessárias para corrigir as possíveis aparições de insetos 

e pragas. 

 

11.13.2. As chamadas para o pronto atendimento de correção (aplicação 

corretiva) ou de reforço não implicarão em qualquer ônus adicional ao 

contrato. 

 

11.14. Concluída a dedetização, desratização ou descupinização, a área 

deverá ser entregue limpa e desimpedida de quaisquer entulhos, equipamentos 

e/ou restos de materiais. 

 

11.15. Providenciar a substituição de qualquer empregado que esteja a 

serviço da contratante, cuja conduta seja considerada indesejável pela 

fiscalização da contratante. 

 

11.16. Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no 

título II, capítulo V, da CLT, e na Portaria n.º 3.460/77, do Ministério do 

Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem como a Legislação 

correlata em vigor a ser exigida. 

 

11.17. Executar os serviços de que trata a cláusula primeira do contrato, 

através de seus empregados, devidamente identificados, usando equipamentos 

de proteção individual na execução dos serviços de acordo com a necessidade 

de cada ambiente; 

 

11.18. Os serviços serão prestados sob inteira responsabilidade da 

contratada de forma tal que não venham gerar vínculo empregatício entre a 

contratante e a contratada. 

 

11.19. É de responsabilidade da CONTRATADA, estar em conformidade com os 

fundamentos da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção 

de Dados Pessoais (LGPD), no que tratar-se da manipulação dos dados da 

CONTRATANTE e de terceiros, em sua criptografia, armazenamento e demais 

tratativas resguardando os dados utilizados. 

 

11.20. Assumir total responsabilidade pelo sigilo das informações, dados, 

contidos em quaisquer mídias e documentos que seus empregados ou prepostos 

vierem a obter em função dos serviços prestados à CONTRATANTE, respondendo 
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pelos danos que eventual vazamento de informações, decorrentes de ação 

danosa ou culposa, nas formas de negligência, imprudência ou imperícia, 

venha a ocasionar à CONTRATANTE. 

 

11.21. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em 

outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica 

todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 

mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

 

12. DOS DEVERES DO CONTRATANTE. 

 

12.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de 

Ordem de serviço, após a emissão de empenho. 

 

12.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno 

cumprimento das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante 

estabelece a Lei nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 

 

12.3. Com exceção do que dispõe o art. 4º da Lei Federal nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018 que trata da proteção dos dados pessoais, a CONTRANTE se 

obriga a dar ciência prévia à CONTRATADA quando fizer uso dos dados 

privados, sempre zelando pelos princípios da minimização da coleta, 

necessidade de exposição específica da finalidade, sem prejuízo da mera 

correção dos dados. 

 

12.4. Fica vedado o tratamento de dados pessoais sensíveis por parte da 

CONTRANTE com objetivo de obter vantagem econômica de qualquer espécie, com 

exceção daquelas hipóteses previstas no parágrafo 4º do art. 11 da Lei 

Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. 

 

12.5. A CONTRATANTE se compromete a zelar pelo tratamento dos dados pessoais 

dos titulares, pessoas naturais vinculadas à CONTRATANTE, sem prejuízo de 

qualquer responsabilidade, admitindo-se o tratamento nas hipóteses de 

consentimento específico e destacado por termo de compromisso e ou nas 

hipóteses previstas nos incisos II a X do art. 7º da Lei Federal nº 13.709, 

de 14 de agosto de 2018. 

 

12.6. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade 

competente, podendo, em decorrência, solicitar providências da contratada, 

que atenderá ou justificará de imediato. 
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12.7. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da 

execução do objeto contratual. 

 

12.8. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas 

neste Termo. 

 

12.9. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

 

12.10. Elaborar plano de trabalho para execução dos serviços de dedetização, 

de acordo com as necessidades do órgão/entidade. 

 

12.11. Documentar as ocorrências havidas. 

 

13. DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO. 

 

13.1. QUANTO A EXECUÇÃO: 

 

13.1.1. O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as 

especificações estabelecidas neste instrumento, nos locais indicados no 

Quadro II do Termo de Referência. 

 

13.1.2. A execução do serviço será feita mediante solicitação da 

CONTRATANTE, de acordo com a necessidade do mesmo, preferencialmente nos 

finais de semana e excepcionalmente no(s) horário(s) e dia(s) da semana de 

8:00 h às 17:00 h, e de segunda à sexta-feira de acordo com a 

disponibilidade da contratada. 

 

13.1.3. O Contratante indicará um servidor da área de manutenção e segurança 

que ficará responsável pelo acompanhamento e fiscalização dos serviços, 

devendo a Contratada emitir, para toda intervenção local, um relatório 

detalhado, em impresso próprio, no qual constarão as ocorrências 

verificadas, devendo ser o assinado pelos representantes das partes, ficando 

uma via aos cuidados do servidor designado pelo Contratante. 

 

13.1.4. Nos casos de aplicação de reforço ou garantia, o Contratante 

promoverá o agendamento dos serviços, através gerência administrativa, 

notificando a Contratada a data do atendimento. 

 

13.1.5. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, 

desde que justificado até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de 

execução e aceito pela contratante, não serão considerados como 

inadimplemento contratual. 
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13.2. QUANTO AO RECEBIMENTO: 

 

13.2.1. PROVISORIAMENTE, até 10 (dez) dias da entrega do produto, mediante 

Termo de Recebimento Provisório recibo, para efeito de posterior verificação 

da conformidade do objeto com as especificações, devendo ser feito pelo(s) 

fiscal(is) do contrato. 

 

13.2.2. DEFINITIVAMENTE, até 30 (trinta) dias da expedição do termo de 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e da quantidade do 

objeto, certificando-se de que todas as condições estabelecidas foram 

atendidas e, consequente aceitação das notas fiscais pelo(s) fiscal(is) da 

contratação, será expedido termo de recebimento definitivo, devendo haver 

rejeição do objeto no caso de desconformidade. O Termo de recebimento 

definitivo será lavrado pelo(s) fiscal(is) do contrato. 

 

13.3 A rejeição do serviço por estar em desacordo com as especificações, que 

vier a ocorrer, não justificará possível atraso no prazo de entrega fixado, 

sujeitando o licitante vencedor às sanções previstas. 

 

13.4. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos serviços 

em desacordo com as especificações técnicas exigidas. 

 

13.5. Quanto aos Prazos para Entrega: 

 

13.5.1. A prestação dos serviços deverá ser no prazo de até 10 (dez) dias 

contados a partir da data do recebimento da respectiva nota de empenho ao 

fornecedor, que poderá ser confirmada por E-mail, ou por Telefone. 

 

14. DA FISCALIZAÇÃO E DO GERENCIAMENTO. 

 

14.1. Durante a vigência do presente Contrato, a fiscalização e o 

acompanhamento serão exercidos pela Secretaria Competente, através de 

servidor devidamente designado para este fim pela CONTRATANTE. 

 

14.2. O CONTRATANTE poderá recusar qualquer fornecimento quando entender que 

os serviços entregues não sejam os especificados na proposta vencedora do 

certame. 

 

14.3. A ação de fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA por eventuais danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros 

resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de qualquer de seus 

empregados ou prepostos. 
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15. DO PAGAMENTO. 

 

15.1. Os pagamentos serão realizados até 30 (trinta) dias corridos após a 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo setor 

competente e acompanhada dos seguintes documentos: 

 

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União; 

b) Certidão Negativa de Débitos junto aos Governos Estadual e Municipal; 

c) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

 

15.2. Constatada qualquer divergência ou irregularidade na documentação, 

esta será devolvida à CONTRATADA para as devidas correções. 

 

15.3. O pagamento fica condicionado à comprovação de que a CONTRATADA se 

encontra adimplente com a Regularidade Fiscal e Trabalhista. 

 

16. DAS SANÇÕES. 

 

16.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações 

estabelecidas no presente Termo, sujeitará à CONTRATADA às sanções previstas 

nas Leis nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993, garantida a prévia e ampla defesa. 

 

16.2. Por ilícitos cometidos, a Prefeitura Municipal de Beberibe/CE poderá, 

garantida a prévia defesa e ainda segundo critérios de adequada dosimetria, 

aplicar as seguintes sanções: 

 

I. advertência; 

II. multa de: 

 

a) 0,33% ao dia sobre o valor total estimado do presente Termo, no caso de 

atraso injustificado no prazo de entrega de qualquer serviço, limitada a 

incidência de 30 (trinta) dias; 

b) 10,0% sobre o valor total estimado do presente Termo, no caso de atraso 

injustificado no prazo de entrega de qualquer serviço por período superior 

ao previsto no item anterior, inexecução da obrigação assumida ou não 

assinatura do Contrato; 

 

III. ficar impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 

Federal ou Municípios, pelo prazo de até 5 (cinco) anos (art. 7º da Lei 

Federal nº 10.520/02), enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
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punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade; 

IV. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos, nos 

casos de falha na execução do contrato, garantida a ampla defesa; 

 

16.3. O descumprimento total da obrigação, acarretará a rescisão unilateral 

do compromisso e aplicação das sanções previstas nos incisos II e III. 

 

16.4. As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser 

aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do 

interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

 

16.5. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos 

devidos pelo CONTRATANTE ou cobradas diretamente da CONTRATADA, 

administrativa ou judicialmente. 

 

16.6. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados 

tempestivamente ou indevidamente fundamentados. 

 

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

 

17.1. As despesas decorrentes da contratação correrão pela fonte de recursos 

do(s) órgão(s)/entidade(s) participante(s) do SRP (Sistema de Registro de 

Preços), consignadas abaixo. 

 

ÓRGÃO REQUISITANTE/ UNIDADE GESTORA ELEMENTO DE DESPESA 

1101 – Fundo Municipal de Saúde. 
3.3.90.39.00 – Outros serv. de terc. 

pessoa jurídica. 

0801 – Secretaria de Educação. 
3.3.90.39.00 – Outros serv. de terc. 

pessoa jurídica. 

0802 – Fundo Mun.de Man. e Des.do Ens. Fundam. e V. 
3.3.90.39.00 – Outros serv. de terc. 

pessoa jurídica. 

1202 – Fundo Municipal de Assistência Social. 
3.3.90.39.00 – Outros serv. de terc. 

pessoa jurídica. 

1301 – Secretaria de Infraestrutura. 
3.3.90.39.00 – Outros serv. de terc. 

pessoa jurídica. 

0601 – Secretaria de Administração. 
3.3.90.39.00 – Outros serv. de terc. 

pessoa jurídica. 

 

17.1.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a 

dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do 

contrato ou outro instrumento hábil, ou seja, não há necessidade de que o 

órgão tenha prévia dotação orçamentária (§ 2º, do art. 6º do Decreto 

Municipal nº 026/2018). 
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18. DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES. 

 

18.1. No interesse do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado do Contrato 

poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento), conforme disposto nos parágrafos 1º e 2º do art. 65 da Lei nº 

8.666/93. 

 

18.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários. 

 

18.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido na 

cláusula 18.1, deste termo, exceto as reduções resultantes de acordo entre 

as partes. 

 

19. DA RESCISÃO CONTRATUAL. 

 

19.1. A inexecução total ou parcial do Contrato por qualquer dos motivos 

constantes do art. 78 da Lei nº 8.666/93 é causa para sua rescisão, na forma 

do art. 79 e com as consequências previstas no art. 80, do mesmo diploma 

legal. 

 

19.2. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, o 

CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do Contrato 

até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados. 

 

19.3. No procedimento que visa à rescisão de Contrato, será assegurado o 

contraditório e a ampla defesa no prazo de 5 (cinco) dias, sem prejuízo da 

possibilidade de o CONTRATADO adotar motivadamente, providências 

acauteladoras. 

 

20. DO REAJUSTAMENTO DO PREÇO. 

 

20.1. Caso o prazo contratual exceda a 12 (doze) meses, os preços 

contratuais serão reajustados utilizando a variação do índice econômico do 

INPC – Índice Nacional de Preços ao Consumidor do IBGE, ou outro índice em 

vigor, caso esse seja extinto. 

 

21. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO. 

 

21.1. O Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 

nº 8.666/93, desde que haja interesse do CONTRATANTE com a apresentação das 

devidas justificativas e formalizadas em processo. 
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22. DA APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

22.1. Este Termo de Referência foi elaborado e aprovado pela Secretaria de 

Saúde, Secretaria de Educação, Secretaria de Assistência Social e Cidadania, 

Secretaria de Infraestrutura, e Secretaria de Administração do Município de 

Beberibe visando atender as exigências legais para a abertura de processo 

licitatório na modalidade Pregão na forma Eletrônica, objetivando o Registro 

de Preços visando a contratação de empresa especializada em prestação de 

serviços de controle de vetores e pragas, compreendendo os serviços de 

desinsetização, desratização e descupinização, para atender as necessidades 

das diversas unidades administrativas do Município de Beberibe/CE, constando 

todas as condições necessárias e suficientes, ficando proibido por este 

termo exigir cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam, ou frustrem 

o caráter competitivo e estabeleçam preferencias ou destinações em razão de 

naturalidade da contratada ou de qualquer outra circunstância impertinente 

ou irrelevante para sua especificação, conforme disposto da Lei nº 8.666/93 

e suas alterações posteriores.  

 

Beberibe/CE, 08 de março de 2023. 

 

 

Luciana de Lima Nascimento 

Secretária de Assistência Social e Cidadania. 

 

 

Francisco Erivelto Lima dos Santos 

Secretário de Administração. 

 

Edson Lima 

Secretário de Infraestrutura. 

 

 

Francisco Fábio Pereira Oliveira 

Secretário de Educação. 

Yonara Bezerra Batista 

Secretária de Saúde. 
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QUADRO I 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 1101 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNID. 
ÁREA 

TOTAL 

TOTAL PARA 4 

APLICAÇÕES 

VALOR MÉDIO 

UNITÁRIO 

VALOR MÉDIO 

TOTAL 

1 

SERVIÇOS DE CONTROLE DE INSETOS E 

ANIMAIS SINANTRÓPICOS (DEDETIZAÇÃO, 

DESRATIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO E 

OUTROS), DAS ÁREAS INTERNAS E 

EXTERNAS DAS DIVERSAS UNIDADES 

ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE 

BEBERIBE/CE. 

M² 56.430 225.720 R$ 2,62 R$ 591.386,40 

VALOR MÉDIO GLOBAL R$ 591.386,40 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 0801 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNID. 
ÁREA 

TOTAL 

TOTAL PARA 4 

APLICAÇÕES 

VALOR MÉDIO 

UNITÁRIO 

VALOR MÉDIO 

TOTAL 

1 

SERVIÇOS DE CONTROLE DE INSETOS E 

ANIMAIS SINANTRÓPICOS (DEDETIZAÇÃO, 

DESRATIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO E 

OUTROS), DAS ÁREAS INTERNAS E 

EXTERNAS DAS DIVERSAS UNIDADES 

ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE 

BEBERIBE/CE. 

M² 23.468 93.872 R$ 2,62 R$ 245.944,64 

VALOR MÉDIO GLOBAL R$ 245.944,64 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 0802 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNID. 
ÁREA 

TOTAL 

TOTAL PARA 4 

APLICAÇÕES 

VALOR MÉDIO 

UNITÁRIO 

VALOR MÉDIO 

TOTAL 

1 

SERVIÇOS DE CONTROLE DE INSETOS E 

ANIMAIS SINANTRÓPICOS (DEDETIZAÇÃO, 

DESRATIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO E 

OUTROS), DAS ÁREAS INTERNAS E 

EXTERNAS DAS DIVERSAS UNIDADES 

ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE 

BEBERIBE/CE. 

M² 70.407 281.628 R$ 2,62 R$ 737.865,36 

VALOR MÉDIO GLOBAL R$ 737.865,36 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA 1201 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNID. 
ÁREA 

TOTAL 

TOTAL PARA 4 

APLICAÇÕES 

VALOR MÉDIO 

UNITÁRIO 

VALOR MÉDIO 

TOTAL 

1 

SERVIÇOS DE CONTROLE DE INSETOS E 

ANIMAIS SINANTRÓPICOS (DEDETIZAÇÃO, 

DESRATIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO E 

OUTROS), DAS ÁREAS INTERNAS E 

EXTERNAS DAS DIVERSAS UNIDADES 

ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE 

BEBERIBE/CE. 

M² 16.442 65.768 R$ 2,62 R$ 172.312,16 

VALOR MÉDIO GLOBAL R$ 172.312,16 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 1301 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNID. 
ÁREA 

TOTAL 

TOTAL PARA 4 

APLICAÇÕES 

VALOR MÉDIO 

UNITÁRIO 

VALOR MÉDIO 

TOTAL 

1 
SERVIÇOS DE CONTROLE DE INSETOS E 

ANIMAIS SINANTRÓPICOS (DEDETIZAÇÃO, 
M² 4.955 19.820 R$ 2,62 R$ 51.928,40 
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DESRATIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO E 

OUTROS), DAS ÁREAS INTERNAS E 

EXTERNAS DAS DIVERSAS UNIDADES 

ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE 

BEBERIBE/CE. 

VALOR MÉDIO GLOBAL R$ 51.928,40 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 0601 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNID. 
ÁREA 

TOTAL 

TOTAL PARA 4 

APLICAÇÕES 

VALOR MÉDIO 

UNITÁRIO 

VALOR MÉDIO 

TOTAL 

1 

SERVIÇOS DE CONTROLE DE INSETOS E 

ANIMAIS SINANTRÓPICOS (DEDETIZAÇÃO, 

DESRATIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO E 

OUTROS), DAS ÁREAS INTERNAS E 

EXTERNAS DAS DIVERSAS UNIDADES 

ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE 

BEBERIBE/CE. 

M² 2.430 9.720 R$ 2,62 R$ 25.466,40 

VALOR MÉDIO GLOBAL R$ 25.466,40 

 

- QUANTITATIVO GLOBAL. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

1 

SERVIÇOS DE CONTROLE DE INSETOS E ANIMAIS 

SINANTRÓPICOS (DEDETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO, 

DESCUPINIZAÇÃO E OUTROS), DAS ÁREAS INTERNAS E 

EXTERNAS DAS DIVERSAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO 

MUNICÍPIO DE BEBERIBE/CE. 

M² 696.528 R$ 2,62 R$ 1.824.903,36 

VALOR GLOBAL ESTIMADO PARA LICITAÇÃO R$ 1.824.903,36 

 

1. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

 

1.1. Os serviços de desinsetização deverão consistir no combate ostensivo 

aos insetos rasteiros (baratas, traças, formigas etc) e aos insetos voadores 

(moscas, mosquitos etc) a serem executados com produtos de baixa toxicidade, 

inodoros, inócuos à saúde e liberados pelo Ministério da Saúde, manipulados 

em forma de gel, spray ou névoa. 

 

1.2. Os serviços de descupinização deverão consistir no combate ostensivo e 

direto aos cupins e aos locais onde se alojam, bem como preventivo nas áreas 

indicadas, utilizando exclusivamente produtos liberados pelo Ministério da 

Saúde. Este tratamento deve ser realizado através de barreira química, com 

aplicação através de pulverização e injeção do produto ativo no solo. 

 

1.3. Os serviços de desratização deverão consistir no combate ostensivo e 

direto aos roedores, devendo ser executados com aplicação de raticida em 

forma de isca, de modo que os animais, ao secarem, não deixem odor 

desagradável, utilizando exclusivamente produtos liberados pelo Ministério 

da Saúde. 
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1.4. Dos locais de aplicação: 

 

1.4.1. A parte interna inclui: paredes, divisórias, pisos, teto, ralos, 

caixas de gordura, etc. 

 

1.4.2. A parte externa inclui: paredes, pisos, caixas de gordura, fossas, 

portões, árvores, calçadas e sumidouros (ou similares se houver); 

 

1.4.3. Nos locais como gavetas, mesas, armários, arquivos, prateleiras, 

etc., deverá ser usado o gel inseticida. 

 

1.5. Os serviços serão realizados preferencialmente aos sábados e domingos. 

As datas para as dedetizações, assim como para os reforços previstos, 

deverão ser acordadas com o gestor do contrato, através de Ordem de Serviço 

– OS. 

 

1.6. Os serviços deverão ser executados de forma cuidadosa e apropriada para 

área destinada à guarda de documentos e armazenamento de equipamentos 

eletrônicos, especialmente por se tratar de local de armazenamento de 

documentos insubstituíveis e historicamente relevantes, que não podem ser 

danificados. 

 

1.7. Para que a CONTRATANTE possa acompanhar e atestar a efetivação dos 

serviços, a CONTRATADA se obriga a detalhar, em cronograma físico, os 

períodos em que os serviços serão executados, o tipo de serviço (se 

dedetização, desratização, etc.), com os preços unitários, de conformidade 

com a planilha apresentada junto com a proposta. 

 

1.8. Os produtos utilizados deverão ser de primeira qualidade e apropriados 

para a eliminação das pragas, insetos, aracnídeos, escorpiões, roedores, 

piolhos de pássaros e, além dos citados, nas áreas de arquivos e depósitos, 

deverá ser utilizado produto para combater traças e cupins. 

 

1.9. A CONTRATADA deverá pulverizar todos os focos primários (tubulações, 

caixas de esgotos e gordura, ralos de banheiros e demais dependências) com 

produtos comprovadamente eficazes e adequados para atuação nestes locais. 

 

1.10. Quanto ao serviço de dedetização a CONTRATADA deverá pulverizar todos 

os focos primários (tubulações, caixas de esgotos e gordura, ralos de 

banheiros e demais dependências) com produtos comprovadamente eficazes e 

adequados para atuação nestes locais. 
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1.11. Os serviços executados referentes à dedetização (descupinização, 

desratização e desinsetização), deverão ter garantia de no mínimo 90 

(noventa) dias, a contar da última aplicação. 

 

1.11.1. A CONTRATADA deverá aplicar dentro do período de garantia todas as 

aplicações corretivas necessárias para corrigir as possíveis aparições de 

insetos e pragas. 

 

1.11.2. As chamadas para o pronto atendimento de correção (aplicação 

corretiva) ou de reforço não implicarão em qualquer ônus adicional ao 

CONTRATO. 

 

1.12. Os espaços de tempo entre as aplicações poderão ser alterados por 

conveniência do CONTRATANTE, limitando-se para fins de pagamento a 04 

(quatro) aplicações ao ano para os serviços de desinsetização, 

descupinizaçao, desratização. 

 

1.13. Concluída a desinsetização, desratização, descupinização ou 

sanitização, a área deverá ser entregue limpa e desimpedida de quaisquer 

entulhos, equipamentos e/ou restos de materiais, em atendimento à Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 1 de 19 de janeiro de 2010, devendo pautar-se no uso 

racional de recursos, de forma a evitar e prevenir o desperdício, bem como a 

geração excessiva de resíduos, a fim de atender às diretrizes de 

responsabilidade ambiental 

 

1.13.1. A empresa especializada deve retornar as embalagens vazias ao seu 

estabelecimento operacional logo após o seu uso, para inutilização e 

descarte. 

 

1.13.2. A empresa especializada deve fornecer ao CONTRATANTE o comprovante 

de execução de serviço contendo, no mínimo, as seguintes informações: 

 

I - nome do cliente; 

II - endereço do imóvel; 

III - praga(s) alvo; 

IV - data de execução dos serviços; 

V - Prazo de garantia do serviço, no caso dos serviços de dedetização 

(desratização, descupinização e desinsetização), escrito por extenso, dos 

serviços por praga (s) alvo; 

VI - grupo(s) químico(s) do(s) produto(s) eventualmente 

utilizado(s)/registro na ANVISA; 

VII - nome e concentração de uso do(s) produto(s) eventualmente 

utilizado(s); 
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VIII - orientações pertinentes ao serviço executado; 

IX - nome do responsável técnico com o número do seu registro no conselho 

profissional correspondente; 

X - número do telefone do Centro de Informação Toxicológica; e 

XI - identificação da empresa especializada prestadora do serviço com: razão 

social, nome fantasia, endereço, telefone e números das licenças sanitária e 

ambiental com seus respectivos prazos de validade. 

 

1.14. MÉTODOS DE COMBATE 

 

A) DESINSETIZAÇÃO E DESCUPINIZAÇÃO: Sistemas de Spray (líquido); gel; 

pulverizador (veneno em pó). 

 

Metodologia de Aplicação de Dedetização: 

 

I - nesta aplicação deverá ser utilizado sistema de cruzamento envolvendo 

aplicação de “spray”, gel, “fog”, atomizador ou de outros métodos eficientes 

desenvolvidos após esta licitação, os quais deverão ser executados da 

seguinte maneira: 

 

a) aplicação utilizando o método “spray”: composta de produtos químicos 

devidamente preparados e apropriados para cada local, devendo ser 

aromáticos, inodoros, não provocarem manchas, semi-líquidos, inócuos à saúde 

humana. Esta aplicação deverá ser utilizada em todos os espaços e locais 

necessários para eficácia do serviço; 

b) aplicação utilizando o método gel: aplicação específica utilizando 

equipamentos especiais, os quais irão aplicar o inseticida em todo o 

mobiliário, equipamentos eletrônicos tais como: computadores, impressoras, 

telefones, fac-símile. Os produtos deverão ser aromáticos, inodoros, não 

provocarem manchas, inócuos à saúde humana. 

c) Pulverizador (veneno em pó) aplicado nos jardins e espelhos d’água para 

combate a: formigas, escorpiões, cupins, e larvas de mosquitos; 

d) Os produtos utilizados nos espelhos d’água para combate as larvas de 

insetos não deverão ser nocivos às plantas; 

 

1.14.2. Quando se tratar de dedetização em superfícies como pisos, paredes, 

etc., é preciso que as partículas estejam muito bem distribuídas para 

aumentar as chances das pragas e insetos se contaminarem com o produto de 

dedetização aplicado. E, para se conseguir um efeito residual prolongado, a 

estabilidade do inseticida é importante para permanecer ativo por muito 

tempo. 
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1.14.3. A empresa deverá zelar para que o efeito de resistência não ocorra, 

utilizando de meios adequados, tais quais: alternar os grupos de inseticidas 

utilizados, visto que o uso contínuo de um determinado inseticida, ou seja, 

de produtos de dedetização com o mesmo mecanismo de ação pode permitir que o 

inseto se torne insensível a eles, determinando o fenômeno de resistência. 

Para evitar que isso ocorra, sugere-se alternar os grupos de produtos 

inseticidas, em se tratando da mesma praga e do mesmo local, dentre outras 

medidas efetivas que evitem a resistência. 

 

B) DESRATIZAÇÃO: Iscas parafinadas e peletizadas e Pó de Contato. 

 

Metodologia de Aplicação de Desratização: 

 

I - estas aplicações deverão ser efetuadas em todas as áreas necessárias dos 

órgãos CONTRATANTES, em pontos que constituem foco de roedores, não 

acessíveis ao contato humano; 

II - deverão ser utilizadas iscas parafinadas e peletizadas de pronto uso e 

pó de contato para combate aos ratos. O material a ser utilizado na isca 

deverá ser eficaz, possuir um poder fulminante, com características de matar 

os roedores, não permitindo, assim, a circulação de ratos envenenados, bem 

como não permitir que os ratos, depois de mortos, apodreçam, exalando mau 

cheiro, e venham a causar entupimentos nas tubulações. 

 

1.15 – Características técnicas dos produtos 

 

1.15.1. Os produtos utilizados nas aplicações deverão ter no mínimo as 

seguintes características: 

 

a) Não causarem manchas; 

b) Serem antialérgicos; 

c) Serem inofensivos a saúde humana; 

d) Nas áreas onde o contato humano com o preparado químico for constante, 

deverá este ser de total antitoxibilidade, inodoro, após no máximo 90 

(noventa) minutos da aplicação, devendo, ainda, possuir as propriedades de 

não manchar e ser incolor; 

e) Os materiais não deverão ser tóxicos, não conter odor; 

f) Todos os materiais e complementos a serem efetivamente utilizados para o 

controle das pragas urbanas serão de competência exclusiva da CONTRATADA; 

g) Os produtos químicos domissanitários, utilizados na execução dos 

serviços, deverão estar devidamente registrados e liberados pelo Ministério 

da Saúde e demais normas vigentes; 
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h) Não será permitida a utilização de produtos químicos que contenham a 

Substância organofosforado clorpirifós, conforme determinação da ANVISA, 

através da RDC nº 206 de 23/08/2004; 

 

1.16. Características técnicas dos produtos 

 

1.16.1. Os produtos utilizados nas aplicações deverão ter no mínimo as 

seguintes características: 

 

a) Não causarem manchas; 

b) Serem antialérgicos; 

c) Não danificar equipamentos: 

d) Serem inofensivos à saúde humana; 

e) Não serem inflamáveis nem corrosivos. 

 

1.17. Cronograma de aplicação e periodicidade do serviço 

 

1.17.1 Quanto ao cronograma de aplicação: 

 

A CONTRATADA deverá executar as seguintes aplicações referentes à 

dedetização, descupinização e desratização: 

 

1.17.1.1. Uma aplicação geral, logo após o empenho e Ordem de Serviço; 

 

1.17.1.2. Após o prazo de garantia dado pela empresa, que para o serviço de 

dedetização será de no mínimo de 90 dias após a primeira aplicação, é 

facultado ao CONTRATANTE uma segunda aplicação, onde dentro do prazo de 

garantia, caso seja verificado que a aplicação não apresentou os resultados 

esperados, onde, a segunda aplicação será às expensas da empresa CONTRATADA. 

 

1.17.1.3. Fica limitada 04 (quatro) aplicações durante 12 meses de vigência 

contratual. 

 

1.17.2. Quanto a periodicidade dos serviços 

 

1.17.2.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo 

fiscal do CONTRATO, às custas da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de 

penalidades. 
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1.17.2.2. Os serviços de dedetização, desratização e descupinização serão 

realizados a cada três meses (aplicações trimestrais) e obedecerão ao 

cronograma a ser estabelecido após encerramento do processo licitatório. 

 

1.17.2.3. A periodicidade trimestral está em conformidade como art. 4°, 

inciso II, da Resolução-RDC nº 52, de 22 de outubro de 2009, da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, publicada no Diário Oficial da 

União em 26 de outubro de 2009. 

 

1.17.2.4. A manutenção dos serviços será permanente pela CONTRATADA, com 

atendimento em regime de PLANTÃO para eventuais necessidades, sem custo 

adicional, durante a vigência contratual e durante o período de garantia 

dado pela empresa. 

 

1.17.2.5. Fica determinada a frequência, data e horário que melhor atenderem 

ao CONTRATANTE. 

 

1.17.2.6. As aplicações sustentativas (reforço) serão realizadas caso 

ocorram infestações no intervalo compreendido entre uma aplicação e outra, 

mediante solicitação prévia, sempre que verificar a necessidade, onde não 

haverá ônus adicional ao presente Contrato, caso seja aplicada dentro da 

garantia contratual. 

 

1.18. Das práticas de sustentabilidade ambiental 

 

1.18.1. A prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência deverá 

obedecer aos requisitos de sustentabilidade, consoante o disposto na 

Instrução Normativa SLTI/MP nº 1 de 19 de janeiro de 2010, devendo pautar-se 

no uso racional de recursos, de forma a evitar e prevenir o desperdício, bem 

como a geração excessiva de resíduos, a fim de atender às diretrizes de 

responsabilidade ambiental. 

 

1.18.2. Caberá à CONTRATADA executar os serviços em estrita conformidade com 

os requisitos de licenciamento, procedimentos e práticas operacionais 

definidas na Resolução RDC ANVISA nº 52, de 22 de outubro de 2009, 

destacando-se as metodologias direcionadas para redução do impacto ao meio 

ambiente, à saúde do público em geral e do aplicador dos produtos. 

 

1.18.3. Os produtos utilizados, além de obedecerem às exigências prescritas 

nos itens anteriores, deverão ser devidamente registrados e autorizados pela 

ANVISA. 
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1.18.4. A CONTRATADA deverá efetuar o recolhimento das embalagens vazias e 

respectivas tampas dos produtos utilizados, comprovando a destinação final 

ambientalmente adequada, nos termos da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 

2010. 

 

1.18.5. A CONTRATADA deverá fornecer aos seus profissionais os Equipamentos 

de Proteção Individual - EPI’s que se fizerem necessários para a execução de 

serviços e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta da Norma de 

Regulamentadora nº 6 do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE. 

 

1.18.5.1. O prestador de serviços também é responsável por fornecer o EPI 

adequado para o trabalho não apenas para seus funcionários, mas também para 

o funcionário designado pelo CONTRATANTE para acompanhar a aplicação. 

 

1.18.6. Os produtos empregados pela CONTRATADA deverão atender à melhor 

relação entre custos e benefícios, considerando-se os impactos ambientais, 

positivos e negativos a eles associados. A qualquer tempo a CONTRATANTE 

poderá solicitar à CONTRATADA a apresentação de relação com as marcas e 

fabricantes dos produtos utilizados, podendo vir a solicitar a substituição 

de quaisquer itens por outros, com a mesma finalidade, considerados mais 

adequado do ponto de vista dos impactos ambientais. 

 

1.18.7. A CONTRATADA deverá cumprir as legislações e normas vigentes de 

critérios ambientais na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos. 

 

1.18.8. Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deverá ser observada 

a seguinte ordem de prioridade: não geração, redução, reutilização, 

reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final 

ambientalmente adequada dos rejeitos. 

 

1.18.9. A Contratada deverá adotar as seguintes práticas de sustentabilidade 

na execução dos serviços, quando couber: 

 

I - Utilizar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos 

inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela 

ANVISA; 

II - Utilizar produtos sustentáveis e de menor impacto ambiental; 

III - Utilizar produtos, preferencialmente, acondicionados em embalagem que 

utilize materiais recicláveis e atóxicos, conforme determina as normas da 

ABNT NBR 15448-1 e 15448-2 e suas atualizações, de forma a garantir a máxima 

proteção durante sua utilização, transporte e armazenamento; 

IV - Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada; 
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V - Observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos 

equipamentos que gerem ruído no seu funcionamento; 

 

 

Beberibe/CE, 08 de março de 2023. 

 

 

Luciana de Lima Nascimento 

Secretária de Assistência Social e Cidadania. 

 

 

Francisco Erivelto Lima dos Santos 

Secretário de Administração. 

 

Edson Lima 

Secretário de Infraestrutura. 

 

 

Francisco Fábio Pereira Oliveira 

Secretário de Educação. 

Yonara Bezerra Batista 

Secretária de Saúde. 
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QUADRO II 

LOCAIS E ENDEREÇOS DA DEDETIZAÇÃO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

SEQ. ÓRGÃO/ENTIDADE ENDEREÇO 

1 Secretaria Municipal de Saúde. Rua: José de Paula Peroba nº 75, Sede. 

2 Centro de Saúde. Rua: José de Paula Peroba S/N, Sede. 

3 Hospital Municipal Monsenhor Dourado. Rua: Monsenhor Dourado nº 598, Sede. 

4 Almoxarifado da Secretaria de Saúde. Rua: Francisco Olinda Pereira n° 47, Sede. 

5 Núcleo de Endemias. Rua: Padre Assis Portela nº 31, Sede. 

6 CAPS – Centro de Atenção Psicossocial. Rua: Padre Assis Portela nº 75, Sede. 

7 UBS – Sede 3. Rua: João Baltazar nº404, Sede. 

8 UBS – Sede 4. Rua: Coronel Biá nº 100, Sede. 

9 UBS – Caetanos. Vila Caetano S/N, Caetanos. 

10 UBS – Lagoinha. 
Rua: Francisco de Assis Ferreira de Amaral S/N, 

Lagoinha. 

11 UBS - Morro Branco. Rua: Luiz Gama S/N, Morro Branco. 

12 UBS – Sucatinga. Rua: Luiz Barbosa S/N, Sucatinga. 

13 UBS – Uruaú. Rua: André Jerônimo S/N, Uruaú. 

14 UBS – Choró. Rua: Estevão Carvalho S/N, Choró. 

15 UBS – Juazeiro. Vila Juazeiro S/N, Juazeiro. 

16 UBS – Palmeira. Rua: Dr. José Themio Bezerra S/N, Palmeira. 

17 UBS – Paripueira. Rua: Francisco Xavier nº 141, Paripueira. 

18 UBS – Parajuru. Rua: José João Lobão S/N, Parajuru. 

19 UBS – Forquilha. Br 304 KM 20, Forquilha. 

20 UBS - Boqueirão do Cesário. Rua do Posto S/N, Boqueirão do Cesário. 

21 UBS - Serra do Felix. Rua dos Marcolinos S/N, Serra do Felix. 

22 UBS – Itapeim. Rua: São João S/N, Itapeim. 

23 Unidade de Saúde – Lagoa de Dentro Rua: Arcelino Timóteo S/N, Lagoa de Dentro. 

24 Unidade de Saúde – Andreza Rua: Professora Marlene Ribeiro S/N, Andreza. 

25 Unidade de Saúde Praia das Fontes Rua dos Pescadores S/N, Praia das Fontes. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

SEQ. ÓRGÃO/ENTIDADE ENDEREÇO 

1 Secretaria Municipal de Educação Rua: Adélia Colaço nº 86, Sede. 

2 Casa do Estudante Rua: João Baltazar S/N, Sede. 

3 Departamento de Apoio ao Estudante Rua: Zezito Silvano S/N, Sede. 

4 Núcleo de Educação Especial Rua: Coronel Bia nº 304, Sede. 

5 Centro de Educação Municipal Betesda BR 116 KM 111 S/N, Boqueirão do Cesário. 

6 Brinquedoteca Rua: Osmar Sombra nº 250-326, Sede. 

7 EMEF Adélia Barros Colaço Rua: Maria Aquino Rodrigues – S/N, Lagoinha. 

8 EMEF Desembargador Pedro de Queiroz Rua: José Bessa nº 561, Sede. 

9 EMEF Iranise Bessa de Queiroz Rua: Juvenal Colaço nº 916, Sede. 

10 EMEF José Bessa 
Rua: Raimundo de Souza Gomes nº 605, Morro 

Branco. 

11 EMEF José Roldão de Oliveira Vila Caetanos S/N, Caetanos. 

12 EMEF Pedro de Queiroz Ferreira 
Rua: Manoel Emídio da Silva nº 497, Sítio 

Lucas. 

13 EMEF Manuel de Lima Rua: Moreira Rocha S/N, Sucatinga. 

14 EMEF Raimunda Carneiro Rua: Antônio Cláudio Pereira S/N, Uruaú. 
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15 EMEF Emídio Paulo de Almeida Ponta D'água I S/N, Ponta D'água. 

16 EMEF Germano José do Nascimento Sitio Onofre S/N, Sítio Onofre. 

17 EMEF Luís Gonçalves CE 040 KM 58 S/N, Choró. 

18 EMEF Mário Alencar CE 040 KM 58 S/N, Choró (Tijuca). 

19 EMEF São Vicente Ponta D'água II S/N, Ponta D'água. 

20 EMEF Castro Alves Rua: Aceino Timóteo S/N, Lagoa de Dentro. 

21 EMEF José de Anchieta 
Rua: Anísio Joaquim de Almeida S/N, Barra da 

Sucatinga. 

22 EMEF José Francisco das Chagas 
Rua: Manuel Francisco das Chagas S/N, Lagoa 

Funda. 

23 EMEF Manuel Ferreira da Fonseca Piquiri I S/N, Piquiri. 

24 EMEF Bom Jesus dos Navegantes 
Prainha do Canto Verde S/N, Prainha do Canto 

Verde. 

25 EMEF Ernesto Gurgel Valente Rua: Francisco Xavier nº 217, Paripueira. 

26 EMEF Isabel Pinheiro de Lima Vila Juazeiro S/N, Juazeiro.  

27 EMEF José Anselmo de Almeida Quatro Bocas S/N, Quatro Bocas. 

28 EMEF José Thêmio Bezerra Rua: Thêmio Bezerra S/N, Palmeira. 

29 
EMEF Monsenhor Joaquim de Jesus 

Dourado 
Rua: Monsenhor Dourado S/N, Parajuru. 

30 EMEF Raimundo Joventino do Vale Rua: Coronel Aderaldo S/N, Parajuru. 

31 EMEF Maria Clemente da Silva BR 304 KM 13 S/N, Medeiros. 

32 EMEF São Bernardo BR 304 KM 13 S/N, Forquilha. 

33 EMEF José Cordeiro Surubim S/N, Surubim. 

34 EMEF Gregório Bezerra da Silva Lagoa Queimada S/N, Lagoa Queimada. 

35 EMEF José de Alencar Rua: Professora Marlene Ribeiro S/N, Andreza. 

36 EMEF Raul Barbosa Rua: Manoel Lino do Nascimento S/N, Itapeim. 

37 
Creche - Maria das Graças Gama do 

Nacimento 
Rua: Risalva Teixeira Peixoto S/N, Sítio Lucas. 

38 Creche - Maria Zéa de Queiroz Rua: José Ferreira Filho nº 12, Sede. 

39 CEI - Deuzinda Nogueira Gama Conj. Hab. Maria José Bessa S/N, Morro Branco. 

40 CEI - Amor e Vida Rua: Adolfo Torres Bandeira S/N, Uruaú. 

41 CEI - Raimundo Nogueira Costa Rua: Francisquinho Goes S/N, Sucatinga. 

42 CEI - Sementes do Amanhã Rua: Serafim Lamaia nº 624, Paripueira. 

43 CEI - Stella Maris Rua: B S/N – Loteamento Coaçu, Parajuru. 

44 CEI - Crescendo e Aprendendo Avenida Ester Fernandes S/N, Serra do Félix. 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA 

SEQ. ÓRGÃO/ENTIDADE ENDEREÇO 

1 
Secretaria de Assistência Social e 

Cidadania 
Rua: José Bessa nº 101, Sede. 

2 Conselho Tutelar Rua: Monsenhor Dourado n° 217, Sede. 

3 
Centro de Referência Especializado de 

Assistência Social – CREAS. 
Rua: Gal. Edgar Facó nº 243, Sede. 

4 
Centro de Referência de Assistência 

Social – CRAS Sede 
Rua: Osmar Sombra nº 388, Sede. 

5 
Centro de Referência de Assistência 

Social – CRAS Litoral II 
Rua: Francisco Xavier S/N, Paripueira. 

6 
Centro de Referência de Assistência 

Social – CRAS Sertão 

Travessa com a Av. Ester Fernandes S/N, Serra 

do Felix. 

7 Polo de Atendimento Sucatinga Rua: Moreira Rocha S/N, Sucatinga. 

8 Polo de Atendimento Forquilha BR 304 KM 22 S/N, Forquilha. 
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9 Polo de Atendimento Vila do Coaçu Vila do Coaçu S/N, Parajuru. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

SEQ. ÓRGÃO/ENTIDADE ENDEREÇO 

1 Secretaria Municipal de Infraestrutura Rua: José Bessa nº 323, Sede. 

2 Mercado da Carne Rua: Vicente Matias S/N, Sede. 

3 Centro de Abastecimento Rua: Monsenhor Dourado S/N, Sede. 

4 Terminal Rodoviário Rua: João Baltazar S/N, Sede. 

5 Mercado do Peixe Rua: Monsenhor Dourado S/N, Sede. 

6 Mercado de Sucatinga Rua: Principal S/N, Sucatinga. 

7 Mercado de Itapeim Itapeim S/N, Itapeim. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

SEQ. ÓRGÃO/ENTIDADE ENDEREÇO 

1 Paço Municipal Rua: João Tomaz Ferreira nº 42, Sede. 

2 Arquivo Morto Rua: J.J Dourado nº 186, Sede. 

3 Almoxarifado Central Rua: J.J Dourado n° 287, Sede. 

4 
Aquartelamento Comando de Operações 

Táticas (COT) 
Rua: Chico Xavier n° 364, Sede. 

5 Posto Policial de Boqueirão do Cesário BR 116 KM 12, Boqueirão do Cesário. 

 

 

Beberibe/CE, 08 de março de 2023. 

 

 

Luciana de Lima Nascimento 

Secretária de Assistência Social e Cidadania. 

 

 

Francisco Erivelto Lima dos Santos 

Secretário de Administração. 

 

Edson Lima 

Secretário de Infraestrutura. 

 

 

Francisco Fábio Pereira Oliveira 

Secretário de Educação. 

Yonara Bezerra Batista 

Secretária de Saúde. 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA 

(ESTE DOCUMENTO SOMENTE DEVERÁ SER APRESENTADO APÓS A FASE DE DISPUTA) 

 

Ao 

Pregoeiro 

Prefeitura Municipal de Beberibe/CE. 

 

Ref.: Pregão Eletrônico nº __.__.__/____. 

 

Pelo presente instrumento, vimos apresentar nossa proposta de preços 

relativa ao objeto desta licitação, bem como as informações, condições da 

proposta e declarações exigidas no Edital do pregão acima citado. 

 

1. Identificação do Licitante: 

 

➢ Razão Social: 

➢ CNPJ e Inscrição Estadual: 

➢ Endereço completo: 

➢ Telefone, fax, e-mail: 

➢ Banco, Agência e nº da conta corrente: 

 

2. Condições Gerais da Proposta: 

 

➢ A presente proposta é válida por XX (xxxx) dias contados da data de 

sua apresentação. 

 

3. Pelo presente, a empresa acima qualificada, por meio do signatário, que 

legalmente a representa, declara e garante que: 

 

➢ Examinou cuidadosamente todo o Edital e Anexos e aceita todas as 

condições nele estipulados e que, ao assinar a presente declaração, 

renuncia ao direito de alegar discrepância de entendimento com relação 

ao Edital; 

➢ Que cumpre plenamente as disposições normativas relativas ao trabalho 

do menor, contida na Lei nº 9.854, de 27/10/1999 e na Constituição 

Federal de 1988; 

➢ Que tomou conhecimento de todas as informações e das condições para 

cumprimento das obrigações, objeto da presente licitação; 

➢ Que sua proposta engloba todas as despesas referentes ao fornecimento, 

bem como todos os tributos, encargos sociais e trabalhistas, garantia, 
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frete e quaisquer outras despesas que incidam ou venham incidir sobre 

o objeto da licitação. 

 

PROPOSTA DE PREÇOS: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

      

      

      

      

VALOR GLOBAL   

 

Valor Global da Proposta: R$ ____ (_____________). 

 

Discriminar o valor individual de cada item conforme especificações e 

quantitativos constantes do Quadro I, do Anexo I do Edital. 

 

 

(Local e data). 

 

 

Nome e assinatura 

Número do Documento de identidade 

Número do C.P.F. 

Cargo 

 

OBS.: Esta Proposta deverá ser emitida preferencialmente em papel timbrado 

da empresa proponente e carimbada com o número do C.N.P.J. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

R. João Tomaz Ferreira, 42, Beberibe - CE, 62840-000 | CNPJ. 07.528.292/0001-89 
 gabinete@beberibe.ce.gov.br |Telefone: 3338.1234 

insta: @prefbeberibe – face: prefbeberibe  
 

 

ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

 

Edital nº ______ 

 

 

(Nome da empresa), inscrita no CNPJ sob n.º XX.XXX.XXX/XXXX-XX, sediada à 

(endereço completo), DECLARA sob as penas da Lei que até a presente data 

inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no processo licitatório 

supracitado e, da mesma forma ainda estar ciente da obrigatoriedade em 

declarar ocorrências posteriores inerentes ao processo licitatório em 

questão. 

 

(Local e data). 

 

 

Nome e assinatura 

Número do Documento de identidade 

Número do C.P.F. 

Cargo 

 

OBS.: Esta declaração deverá ser emitida preferencialmente em papel timbrado 

da empresa proponente e carimbada com o número do C.N.P.J. 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

 

Edital nº _____ 

 

 

(Nome da empresa) inscrita no CNPJ sob n.º XX.XXX.XXX/XXXX-XX, sediada à 

(endereço completo), DECLARA sob as penas da lei que cumprem plenamente os 

requisitos de habilitação, sob pena de sujeição às penalidades previstas no 

Edital.  

  

 

(Local e data). 

 

 

Nome e assinatura 

Número do Documento de identidade 

Número do C.P.F. 

Cargo 

  

 

OBS.: Esta declaração deverá ser emitida preferencialmente em papel timbrado 

da empresa proponente e carimbada com o número do C.N.P.J. 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º 

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

 

 

Edital nº ______ 

 

 

 

(Nome da empresa). Inscrita no CNPJ sob n.º XX.XXX.XXX/XXXX-XX, sediada à 

(endereço completo), DECLARA, sob as penas da lei, para fins habilitação no 

Pregão Eletrônico ____/___, bem como para atendimento ao disposto no inc. V 

do art. 27 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela lei 9.854, 

de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre, bem como não emprega menor de dezesseis 

anos, salvo na condição de aprendiz 

 

 

 

(Local e data). 

 

 

Nome e assinatura 

Número do Documento de identidade 

Número do C.P.F. 

Cargo 

  

 

OBS.: Esta declaração deverá ser emitida preferencialmente em papel timbrado 

da empresa proponente e carimbada com o número do C.N.P.J. 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

 

Edital nº _____ 

 

  

 

(Nome da empresa) inscrita no CNPJ sob n.º XX.XXX.XXX/XXXX-XX, sediada à 

(endereço completo), DECLARA sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e 

multas previstas neste ato convocatório, que é Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar n° 

123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, 

estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de 

desempate no procedimento licitatório, realizado pelo Município de Beberibe, 

Estado do Ceará. 

 

 

(Local e data). 

 

 

Nome e assinatura 

Número do Documento de identidade 

Número do C.P.F. 

Cargo 

  

 

OBS.: Esta declaração deverá ser emitida preferencialmente em papel timbrado 

da empresa proponente e carimbada com o número do C.N.P.J. 
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ANEXO VII 

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO Nº ____________ 

  

Contrato que entre si celebram de um lado o 

MUNICÍPIO DE BEBERIBE/CE, por intermédio da 

Secretaria de _______ e a empresa 

_______________, para o fim que nele de declara. 

 

O MUNICÍPIO DE BEBERIBE/CE, pessoa jurídica de direito público interno, com 

sede na Rua: João Tomaz Ferreira, nº 42. CEP: 62.840-000. Centro – Beberibe, 

Estado do Ceará, inscrito no CNPJ sob o nº 07.528.292/0001-89, por 

intermédio da Secretaria Municipal de ______, doravante denominada 

CONTRATANTE, neste ato representado pelo (a) Secretário (a), Sr(a). 

________________, CPF nº ____________ e a empresa ______________________, 

doravante designada CONTRATADA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº _____________, 

sediada na ___________________, nº ____. Bairro: _________. CEP: 

___________, telefone _________, em ________, Estado do _____, neste ato 

representada pelo(a) Sr.(a). ______________________ portador da Cédula de 

Identidade nº ___________ expedida pela(o) ____________ e CPF nº 

___________, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante 

cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL. 

 

1.1. O presente Contrato fundamenta-se: 

 

1.1.1. nas determinações estabelecidas na Lei Federal nº. 8.666 de 21 de 

junho de 1993 com suas alterações, a Lei Federal nº. 10.520 de 17 de julho 

de 2002 que regulamenta a modalidade Pregão, Decreto Federal nº. 10.024 de 

20 de setembro de 2019, Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 

com as alterações contidas na Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 

2014. 

1.1.2. nos preceitos de direito público; e 

1.1.3. supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos e nas 

disposições do direito privado. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO. 

 

2.1. O cumprimento deste Contrato vincula-se ao que consta: 

 

2.1.1. no Edital e seus Anexos do Pregão Eletrônico nº __.__.__/____; 
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2.1.2. nos termos da proposta firmada pela CONTRATADA que, simultaneamente: 

 

a) constem no Processo Administrativo nº __.__.__/____; 

b) não contrariem o interesse público. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO. 

 

3.1. O presente Contrato tem como objeto _______________ de acordo com as 

especificações constantes do Quadro I do Anexo I do Edital do Pregão 

Eletrônico nº __.__.__/____, que passa a integrar o presente Contrato 

independentemente de transcrição. 

 

3.2. A CONTRATADA declara que sua proposta contempla todos os elementos 

necessários à sua execução, não podendo alegar durante a execução do 

presente Contrato, a falta de algum elemento necessário a perfeita execução 

do objeto contratado. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR. 

 

4.1. O valor global estimado do presente Contrato é de R$ ___ 

(_____________). 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

      

      

      

      

VALOR GLOBAL   

 

4.2. O valor do item acima, bem como o valor unitário, é o constante da 

proposta da CONTRATADA, vencedora do Pregão Eletrônico nº __.__.__/____, que 

passa a integrar o presente Contrato. 

 

4.3. Por se tratar de estimativas, o valor constante da cláusula 4.1 não 

constitui, em hipótese alguma, compromisso futuro para o CONTRATANTE, razão 

pela qual não poderão ser exigidos nem considerados como valores para 

pagamento mínimo, podendo sofrer alterações de acordo com as necessidades do 

CONTRATANTE, sem que isso justifique qualquer indenização à CONTRATADA. 

 

4.4. Os preços dos materiais serão aqueles constantes da Nota Fiscal 

apresentada pela CONTRATADA, as quais deverão ser devidamente certificadas 

pelo CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO. 
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5.1. O prazo de vigência do CONTRATO a ser formalizado será até __/__/___, 

contados a partir da publicação do instrumento contratual, podendo ser 

prorrogados nos termos do que dispõe o artigo 57, §1º e §2º, devendo ser 

publicado na forma do parágrafo único, do art. 61, da lei federal n° 

8.666/1993. 

 

5.2. O prazo de execução será até ___/__/_____, contados a partir da emissão 

da Ordem de Serviço, a ser emitida pelo CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS DEVERES DA CONTRATADA. 

 

6.1. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 

 

6.2. Manter-se durante toda a execução contratual em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

 

6.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos 

ou supressões limitados ao estabelecido no §1º, do art.65, da Lei Federal nº 

8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual. 

 

6.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a 

terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, 

não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua 

responsabilidade o fato da contratante proceder à fiscalização ou acompanhar 

a execução contratual. 

 

6.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou 

venham a incidir sobre a execução contratual, inclusive as obrigações 

relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais e 

outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das 

leis trabalhistas e específica de acidentes do trabalho e legislação 

correlata, aplicáveis ao pessoal empregado para execução contratual. 

 

6.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a 

ser solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de 

caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas. 

 

6.7. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, 

responsabilizando-se pelo período oferecido em sua proposta comercial, 

observando o prazo mínimo exigido pela Administração. 
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6.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, 

as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 

obrigada. 

 

6.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 

anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem 

permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre. 

 

6.10. Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e 

irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e 

atendendo às reclamações formuladas. 

 

6.11. Os produtos utilizados deverão ser de primeira qualidade e apropriados 

para a eliminação de: insetos, aracnídeos, escorpiões, roedores, piolhos de 

pássaros e, além dos citados, nas áreas de arquivos e depósitos, deverá ser 

utilizado produto para combater traças e cupins. 

 

6.12. A Contratada deverá pulverizar todos os focos primários (tubulações, 

caixas de esgotos e gordura, ralos de banheiros e demais dependências) com 

produtos comprovadamente eficazes e adequados para atuação nestes locais. 

 

6.13. A Contratada deverá dar, além do prazo durante as aplicações, um prazo 

final de garantia de 90 (noventa) dias após a última aplicação. 

 

6.13.1. A Contratada deverá aplicar dentro do período de garantia tantas 

corretivas forem necessárias para corrigir as possíveis aparições de insetos 

e pragas. 

 

6.13.2. As chamadas para o pronto atendimento de correção (aplicação 

corretiva) ou de reforço não implicarão em qualquer ônus adicional ao 

contrato. 

 

6.14. Concluída a dedetização, desratização ou descupinização, a área deverá 

ser entregue limpa e desimpedida de quaisquer entulhos, equipamentos e/ou 

restos de materiais. 

 

6.15. Providenciar a substituição de qualquer empregado que esteja a serviço 

da contratante, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização 

da contratante. 
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6.16. Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no 

título II, capítulo V, da CLT, e na Portaria n.º 3.460/77, do Ministério do 

Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem como a Legislação 

correlata em vigor a ser exigida. 

 

6.17. Executar os serviços de que trata a cláusula primeira do contrato, 

através de seus empregados, devidamente identificados, usando equipamentos 

de proteção individual na execução dos serviços de acordo com a necessidade 

de cada ambiente; 

 

6.18. Os serviços serão prestados sob inteira responsabilidade da contratada 

de forma tal que não venham gerar vínculo empregatício entre a contratante e 

a contratada. 

 

6.19. É de responsabilidade da CONTRATADA, estar em conformidade com os 

fundamentos da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção 

de Dados Pessoais (LGPD), no que tratar-se da manipulação dos dados da 

CONTRATANTE e de terceiros, em sua criptografia, armazenamento e demais 

tratativas resguardando os dados utilizados. 

 

6.20. Assumir total responsabilidade pelo sigilo das informações, dados, 

contidos em quaisquer mídias e documentos que seus empregados ou prepostos 

vierem a obter em função dos serviços prestados à CONTRATANTE, respondendo 

pelos danos que eventual vazamento de informações, decorrentes de ação 

danosa ou culposa, nas formas de negligência, imprudência ou imperícia, 

venha a ocasionar à CONTRATANTE. 

 

6.21. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra 

pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos 

os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas 

as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 

objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade 

do contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DEVERES DO CONTRATANTE. 

 

7.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem 

de serviço, após a emissão de empenho. 

 

7.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno 

cumprimento das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante 

estabelece a Lei nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 
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7.3. Com exceção do que dispõe o art. 4º da Lei Federal nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018 que trata da proteção dos dados pessoais, a CONTRANTE se 

obriga a dar ciência prévia à CONTRATADA quando fizer uso dos dados 

privados, sempre zelando pelos princípios da minimização da coleta, 

necessidade de exposição específica da finalidade, sem prejuízo da mera 

correção dos dados. 

 

7.4. Fica vedado o tratamento de dados pessoais sensíveis por parte da 

CONTRANTE com objetivo de obter vantagem econômica de qualquer espécie, com 

exceção daquelas hipóteses previstas no parágrafo 4º do art. 11 da Lei 

Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. 

 

7.5. A CONTRATANTE se compromete a zelar pelo tratamento dos dados pessoais 

dos titulares, pessoas naturais vinculadas à CONTRATANTE, sem prejuízo de 

qualquer responsabilidade, admitindo-se o tratamento nas hipóteses de 

consentimento específico e destacado por termo de compromisso e ou nas 

hipóteses previstas nos incisos II a X do art. 7º da Lei Federal nº 13.709, 

de 14 de agosto de 2018. 

 

7.6. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade 

competente, podendo, em decorrência, solicitar providências da contratada, 

que atenderá ou justificará de imediato. 

 

7.7. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da 

execução do objeto contratual. 

 

7.8. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas 

neste Termo. 

 

7.9. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

 

7.10. Elaborar plano de trabalho para execução dos serviços de dedetização, 

de acordo com as necessidades do órgão/entidade. 

 

7.11. Documentar as ocorrências havidas. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO. 

 

8.1. QUANTO A EXECUÇÃO: 

 

8.1.1. O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as 

especificações estabelecidas neste instrumento, nos locais indicados no 

Quadro II do Termo de Referência. 
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8.1.2. A execução do serviço será feita mediante solicitação da CONTRATANTE, 

de acordo com a necessidade do mesmo, preferencialmente nos finais de semana 

e excepcionalmente no(s) horário(s) e dia(s) da semana de 8:00 h às 17:00 h, 

e de segunda à sexta-feira de acordo com a disponibilidade da contratada. 

 

8.1.3. O Contratante indicará um servidor da área de manutenção e segurança 

que ficará responsável pelo acompanhamento e fiscalização dos serviços, 

devendo a Contratada emitir, para toda intervenção local, um relatório 

detalhado, em impresso próprio, no qual constarão as ocorrências 

verificadas, devendo ser o assinado pelos representantes das partes, ficando 

uma via aos cuidados do servidor designado pelo Contratante. 

 

8.1.4. Nos casos de aplicação de reforço ou garantia, o Contratante 

promoverá o agendamento dos serviços, através gerência administrativa, 

notificando a Contratada a data do atendimento. 

 

8.1.5. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, 

desde que justificado até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de 

execução e aceito pela contratante, não serão considerados como 

inadimplemento contratual. 

 

8.2. QUANTO AO RECEBIMENTO: 

 

8.2.1. PROVISORIAMENTE, até 10 (dez) dias da entrega do produto, mediante 

Termo de Recebimento Provisório recibo, para efeito de posterior verificação 

da conformidade do objeto com as especificações, devendo ser feito pelo(s) 

fiscal(is) do contrato. 

 

8.2.2. DEFINITIVAMENTE, até 30 (trinta) dias da expedição do termo de 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e da quantidade do 

objeto, certificando-se de que todas as condições estabelecidas foram 

atendidas e, consequente aceitação das notas fiscais pelo(s) fiscal(is) da 

contratação, será expedido termo de recebimento definitivo, devendo haver 

rejeição do objeto no caso de desconformidade. O Termo de recebimento 

definitivo será lavrado pelo(s) fiscal(is) do contrato. 

 

8.3 A rejeição do serviço por estar em desacordo com as especificações, que 

vier a ocorrer, não justificará possível atraso no prazo de entrega fixado, 

sujeitando o licitante vencedor às sanções previstas. 

 

8.4. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos serviços 

em desacordo com as especificações técnicas exigidas. 
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8.5. Quanto aos Prazos para Entrega: 

 

8.5.1. A prestação dos serviços deverá ser no prazo de até 10 (dez) dias 

contados a partir da data do recebimento da respectiva nota de empenho ao 

fornecedor, que poderá ser confirmada por E-mail, ou por Telefone. 

 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO E DO GERENCIAMENTO. 

 

9.1. Durante a vigência do presente Contrato, a fiscalização e o 

acompanhamento serão exercidos pela Secretaria Competente, através de 

servidor devidamente designado para este fim pela CONTRATANTE. 

 

9.2. O CONTRATANTE poderá recusar qualquer fornecimento quando entender que 

os serviços entregues não sejam os especificados na proposta vencedora do 

certame. 

 

9.3. A ação de fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA por eventuais danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros 

resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de qualquer de seus 

empregados ou prepostos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO. 

 

10.1. Os pagamentos serão realizados até 30 (trinta) dias corridos após a 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo setor 

competente e acompanhada dos seguintes documentos: 

 

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União; 

b) Certidão Negativa de Débitos junto aos Governos Estadual e Municipal; 

c) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

 

10.2. Constatada qualquer divergência ou irregularidade na documentação, 

esta será devolvida à CONTRATADA para as devidas correções. 

 

10.3. O pagamento fica condicionado à comprovação de que a CONTRATADA se 

encontra adimplente com a Regularidade Fiscal e Trabalhista. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES. 
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11.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações 

estabelecidas no presente Termo, sujeitará à CONTRATADA às sanções previstas 

nas Leis nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993, garantida a prévia e ampla defesa. 

 

11.2. Por ilícitos cometidos, a Prefeitura Municipal de Beberibe/CE poderá, 

garantida a prévia defesa e ainda segundo critérios de adequada dosimetria, 

aplicar as seguintes sanções: 

 

I. advertência; 

II. multa de: 

 

a) 0,33% ao dia sobre o valor total estimado do presente Termo, no caso de 

atraso injustificado no prazo de entrega de qualquer serviço, limitada a 

incidência de 30 (trinta) dias; 

b) 10,0% sobre o valor total estimado do presente Termo, no caso de atraso 

injustificado no prazo de entrega de qualquer serviço por período superior 

ao previsto no item anterior, inexecução da obrigação assumida ou não 

assinatura do Contrato; 

 

III. ficar impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 

Federal ou Municípios, pelo prazo de até 5 (cinco) anos (art. 7º da Lei 

Federal nº 10.520/02), enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade; 

IV. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos, nos 

casos de falha na execução do contrato, garantida a ampla defesa; 

 

11.3. O descumprimento total da obrigação, acarretará a rescisão unilateral 

do compromisso e aplicação das sanções previstas nos incisos II e III. 

 

11.4. As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser 

aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do 

interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

 

11.5. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos 

devidos pelo CONTRATANTE ou cobradas diretamente da CONTRATADA, 

administrativa ou judicialmente. 

 

11.6. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados 

tempestivamente ou indevidamente fundamentados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
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12.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da 

seguinte dotação orçamentária: _________. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES. 

 

13.1. No interesse do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado do Contrato 

poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento), conforme disposto nos parágrafos 1º e 2º do art. 65 da Lei nº 

8.666/93. 

 

13.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários. 

 

13.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido na 

cláusula 13.1, deste termo, exceto as reduções resultantes de acordo entre 

as partes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL. 

 

14.1. A inexecução total ou parcial do Contrato por qualquer dos motivos 

constantes do art. 78 da Lei nº 8.666/93 é causa para sua rescisão, na forma 

do art. 79 e com as consequências previstas no art. 80, do mesmo diploma 

legal. 

 

14.2. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, o 

CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do Contrato 

até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados. 

 

14.3. No procedimento que visa à rescisão de Contrato, será assegurado o 

contraditório e a ampla defesa no prazo de 5 (cinco) dias, sem prejuízo da 

possibilidade de o CONTRATADO adotar motivadamente, providências 

acauteladoras. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO REAJUSTAMENTO DO PREÇO. 

 

15.1. Caso o prazo contratual exceda a 12 (doze) meses, os preços 

contratuais serão reajustados utilizando a variação do índice econômico do 

INPC – Índice Nacional de Preços ao Consumidor do IBGE, ou outro índice em 

vigor, caso esse seja extinto. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO. 
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16.1. O Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 

nº 8.666/93, desde que haja interesse do CONTRATANTE com a apresentação das 

devidas justificativas e formalizadas em processo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO. 

 

17.1. Em conformidade com o disposto no Parágrafo único do artigo 61 da Lei 

nº 8.666/93, o presente Contrato será publicado no Quadro de Avisos da 

Unidade Gestora, na forma de extrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO. 

 

18.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam 

ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da 

cidade de Beberibe/CE, como o único capaz de dirimir as questões decorrentes 

do presente Contrato, com a exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja caso não sejam resolvidas administrativamente. 

 

E, por estarem de acordo com o ajustado, as partes assinam o presente 

instrumento, após lido e achado conforme perante as testemunhas que também 

assinam, em duas vias, de igual teor, para um só efeito jurídico. 

 

 

Beberibe/CE, ______ de ______________ de ____. 

 

 

__________________________________________ 

CONTRATANTE 

 

 

__________________________________________ 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1. ______________________________ 

CPF: 

2. _____________________________ 

CPF: 
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ANEXO VIII 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº............... 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº __.__.__/___ 

ORGÃO GERENCIADOR: _____________ 

VALIDADE DA ATA: 12 (doze) meses 

DATA: __/__/____ 

 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE BEBERIBE, pessoa jurídica de 

direito público, inscrita no CNPJ sob o nº 07.528.292/0001-89, com sede na 

Rua.: João Tomaz Ferreira, nº 42. CEP: 62.840-000. Bairro: Centro. Beberibe, 

Estado do Ceará, através do Órgão Gerenciador a Secretaria de _____________, 

neste ato representado por seu Ordenador de Despesas, considerando o 

julgamento da licitação na modalidade de Pregão, na forma Eletrônica autuado 

sob o nº __.__.__/___, bem como a classificação das propostas e a respectiva 

homologação, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e 

qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 

alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições 

previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes nas Lei 

Federal nº. 8.666 de 21 de junho de 1993 com suas alterações, a Lei Federal 

nº. 10.520 de 17 de julho de 2002 que regulamenta a modalidade Pregão, 

Decreto Federal nº. 10.024 de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar nº. 

123, de 14 de dezembro de 2006 com as alterações contidas na Lei 

Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014 e nas demais normas legais 

aplicáveis. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO. 

 

1.1. A presente Ata tem por objeto o __________________, especificado(s) no 

Termo de Referência, anexo do edital de Pregão Eletrônico nº ____/20__, que 

é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 

independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 

 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, 

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que 

seguem: 

 

FORNECEDOR: ______________________________________ inscrito no CNPJ sob o nº _________. 

ENDEREÇO: _______ Nº ______, BAIRRO: __________, CEP: _________, CIDADE: ______, ESTADO: 
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________. 

REPRESENTANTE LEGAL: ____________________________. CPF: _________. RG: __________. 

TELEFONE: ___________________. EMAIL: ________________________________. 

ÓRGÃO PARTICIPANTE: _______________________________________________________________. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

VALOR GLOBAL  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO ÓRGÃO GERENCIADOR, ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) E ÓRGÃOS 

NÃO PARTICIPANTES. 

 

3.1. O órgão gerenciador e órgãos participantes do registro de preços: 

 

ÓRGÃO GERENCIADOR NOME DO ORDENADOR DE DESPESAS CPF 

   

 

ÓRGÃO PARTICIPANTE NOME DO ORDENADOR DE DESPESAS CPF 

   

 

3.2. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, 

quando desejarem fazer uso da presente ata, deverão consultar o órgão 

gerenciador para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

 

3.2.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações 

presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e 

órgãos participantes. 

 

3.2.2. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por 

órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens 

do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para 

o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
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3.2.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não 

poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 

registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 

participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 

aderirem. 

 

3.2.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante 

deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, 

observado o prazo de vigência da ata. 

 

3.2.4.1. Tal prazo poderá ser prorrogado pelo órgão gerenciador, respeitado 

o prazo de vigência da ata, quando solicitado pelo órgão não participante. 

 

3.2.5. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 

aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais 

penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 

relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 

gerenciador.  

 

CLÁUSULA QUARTA – DA VALIDADE DA ATA. 

 

4.1. A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) 

meses, contados a partir da data de sua assinatura. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA CONTRATAÇÃO. 

 

5.2. Para o fornecimento do(s) item(ns) registrado(s) nesta Ata deverá ser 

assinado CONTRATO específico. 

 

5.2.1. Apenas será assinado contrato, quando da efetiva disponibilidade de 

recursos orçamentários para pagamento dos encargos dele decorrentes, no 

exercício em curso, sendo que a reserva orçamentária deverá indicar as 

respectivas rubricas do(s) órgão(s)/entidade(s) participante(s) do SRP 

(Sistema de Registro de Preços), consignadas abaixo. 

 

ÓRGÃO REQUISITANTE/ UNIDADE GESTORA ELEMENTO DE DESPESA 

  

 

CLÁUSULA SEXTA – DA REVISÃO E CANCELAMENTO. 
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6.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do 

objeto registrado, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações 

junto ao(s) fornecedor(es). 

 

6.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no 

mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o(s) 

fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados 

pelo mercado. 

 

6.2.1. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado 

pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de 

penalidade. 

 

6.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 

fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

 

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 

antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada 

a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 

negociação. 

 

6.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 

proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

6.4. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

 

a) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; ou 

d) Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar 

contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) 

participante(s). 

e) O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas a, b e d 

será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 
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6.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 

superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 

cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

 

a) Por razão de interesse público; ou 

b) A pedido do fornecedor.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR. 

 

7.1. Caberá ao órgão gerenciador, além das obrigações discriminadas no corpo 

do Edital e da presente ata, a prática de todos os atos de controle e 

administração do Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte: 

 

a) Gerenciar a presente ata de registro de preços; 

b) Promover, periodicamente, ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar 

se os preços registrados permanecem compatíveis com os praticados na 

Administração Pública; 

c) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 

d) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 

decorrentes de infrações no procedimento licitatório; e 

e) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 

decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do 

descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 

contratações. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES. 

 

8.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de 

registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES GERAIS. 

 

9.1. O órgão gerenciador, bem como o(s) órgão(s) participante(s), não se 

obriga a adquirir o(s) item(ns) registrado(s) do licitante vencedor, nem 

tampouco, as quantidades previstas, conforme art. 15, § 4º da Lei nº 8.666, 

de 1993, bem como art. 15 do Decreto Municipal nº 026/2018. 

 

9.1.1. O órgão gerenciador, bem como o(s) órgão(s) participante(s), pode 

utilizar-se de licitação específica para a contratação pretendida, 

assegurando-se, todavia, a preferência de fornecimento ao fornecedor 

beneficiário da ata, no caso de igualdade de condições, conforme art. 15 do 

Decreto Municipal nº 026/2018. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO 

 

10.1. Fica eleito o foro da Comarca de Beberibe, Estado do Ceará, para 

dirimir toda e qualquer controvérsia oriunda da presente Ata de Registro de 

Preços, que não possa ser resolvida pela via administrativa, excluindo-se, 

desde já, qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Assinam esta Ata os signatários relacionados e qualificados a seguir, os 

quais firmam o compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas 

e condições. 

 

Beberibe/CE, ______ de ______________ de 20__. 

 

SIGNATÁRIOS:  

 

ÓRGÃO GERENCIADOR 
NOME DO ORDENADOR DE 

DESPESAS 
CPF ASSINATURA 

    

 

DETENTOR (A) DO 

REGISTRO DE PREÇOS 

NOME DO (A) 

REPRESENTANTE 
CPF ASSINATURA 

    

 

 

 

 


